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l' Pârte: PREÂMBULo

b) Ordenadores de DesDesas:

Francisca Anaysa Batista de Figueiredo - SecretrÍia Municipal da Assistencia Social;

O-Eresslrs-lacdslpêl
Fábio Gomes Oliveirar

d) Prázo. locâl e erecucão dos serviços:
A realização dos serviços será de acordo com as solicitaçôes requisitadas pelâ Contratante,
devendo eles serem executados de acordo com os prazos e especificações contidas na Ordem
de Serviços emitida pela Secremria Mr-rnicipal competente.

O hegoeiro do Município de Crateús. Eslado do Ceará, no uso de suas atribuiçôes legais, toma
público que no dia 05 de abril de 202i. às 08h00minn, na na sala d.a Comissão de Liciração do
Municipio de Crateús, sito à Av. Edilberto Frotano 1.821 - Bairro - Planalto Crateús - Ceará,

sení realizada licitaçâo na modalidade de Pregão Presencial, do tipo menor preço por lote, com
fomecimento de forma parcelado, para atendimento do objeto desre edital e seus anexos.

observadas as disposições contidas na Lei n." 10.520, de 17 de julho de 2002, subsidiariamenre
na Lei n.'8.666 de 21106/93. (com as alterações da t-ei n.'8.883/94 e da Lei n.'9.648/98), na

Lei Complementar n" 123106. de l4l1212006, alterada pela Lei Complementar no. l4'7 /2014- de
07/0E/2014 e Lei n.': l2.846. de l'de agosto de 2013. Decreto Federal n' 7.892, de 23 dejaneiro
de 2013 alterado pelo Decreto n' 9.488. de 30 de agosto de 2018.

Compõem-se o presente Edital das partes A e B, conforme a seguir apresentadas

PARTE A - Condições par:a competição. julgamento e adjudicaçào.
Em que são estâbelecidos os requisitos e âs condiçôes para competiÇão, julgamento e

formalização do contrato.

PARTE B - ANEXOS:
Anexo I - Termo de RefeÉncia do Objeto;
Anelo lI - Modelo de Propo$a de Preços;
Anexo III - Modelo de Declarações/Procuração:
Ànexo lV - Minuta do Termo de Contrato.
Anexo V - Minúa da Ata de Registro de Preços

2' PAÍIE: DAS CLÁUSULAS EDIT-{LiCIAS

F-
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r.0. Do oBJETO
t-I. A presente licitação tem por objeto o constante no Preâmbulo deste Edital. de acordo

as especiÍicações contidas em seus anexos.

2.I. RESTRI ES DE PÀRTICIPÀCAo:
2.1.1- Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, que

lhes teúam sido aplicadas, por força da Lei no 8.666/93 e suas alterações posteriores;

a) Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratat com a Administração Pública,

de acordo com o Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS). O PregoeiÍo

verificará essa condição no site @ na fase

do credenciamento, devolvendo os envelopes das panicipanres que se enquadrem nesta

siruâçãol
b) Cumprindo penalidade de suspensão temporiáÍia imposta pela Prefeitura Municipal de

Crateús;
c) Estejam sob falência, concordata- dissolução ou liquidaçâo. fusão, cisão ou de incorporação;

d) Reunidos sob forma de consórcio;
I - A vedação à participações de interessadas que s€ apresentem constituídas sob a forma de

consórcio se justifica na medida em que nas contrataçôes para fomecimento de beníexecução
de serviços comuns, é basta e corriqueiro a participação de empresas de pequeno e médio
porte, às quais, em sua maioria. apresentam o minimo exigido no tocante à qualificação técnica

e econômico-hnanceir4 condições sr.tficientes para a execução de confatos dessa natueza, o
que não tomaní restrito o universo de possíveis licitantes individuais. A ausência de consórcio

nâo tIará prejuízos à competitividade do ceíame. visto que, ern regra, a formaçâo de consórcios

é admitida quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de relevante
vulto, em que empresas, isoladarnente, não teriam condiçôes de suprir os requisitos de

habilitação do edital e ainda não teriam as condições necessiírias a execução do objeto
individualmente. Nestes casos. a Administiação, com vistas a aurentar o número de

palticipantes, admite a formaçâo de consórcio.
I[ - Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha

da participação, ou não, de empresas consdtuídas sob a forma de consórcio, com as deüdas
justificativas. confome se depreende da literalidade do texto da Lei n'8.66ó193, que em seu

Aí. 33 que atribui à Administmção a prerogativa de admissão de consôrcios em licitações por

ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituiçâo de

emprc$s em consórcio, para o caso concreto, é o que melhor atende o interesse público, por
prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e momlidade.
Ill - Ressalte-se que a decisão com relaçào à vedação àpaÍicipação de consórcios, expressa no

item 2.1.1 alínea "d" deste edital, para o caso concreto em aniílise, visa exataÍnente afa§ar a

restrição à comp€tição, na medida que a reunião de empresas que, individualmente, poderiam

fomecer os bens, reduária o número de licitantes e poderia, evenfualmente, proporcionar a

formação de conluioVcarteis para manipulâr os preços nas licitaçôes.
e) Mantendo qualquer tipo de vínculo profrssional com servidor ou dirigente de órgão ou

entidade contratante ou responúvel pela licitação;
0 Autor do projeto básico ou executivo, pessoa Íisica oujuridica;
g) De empresas cujos sócios ou diretores penençaÍr, simultanearnente, a mais de uma firma
licitanle; .1

h) Que seja sociedade estrangeira nào autorizada a funcionar no Pui.t )L-
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i) De licitantes que estiverem enquadúdas, no que couberem, ao disposto no aíigo 90

incisos e parágrafos, da Lei Federal n'8.666/93 e suas posteriores atualizaçôes;

2.1.t.1. Pam averiguação do disposto contido no item "a" acima, a licitante deveú
no ato do credenciamento consulta impressa do Cadastro Nacional de Empresas InidôneÀs e

Suspensas CEIS, emitido via intemet no sitio do portal da trânsparência do govemo federal
ran c1a br/sanc para comprovação ou nâo se a

empresa sofre sanção da qual decona como efeito restrição ao direito de pârticipar em licitaçôes

ou de celebrar contÍ'atos com a Administração Pública.
2.1.2. Não poderá participar empresa que não explore ramo de atividade compativel com o
objelo desta licitação.
2.1.3. Quando um(a) dos(as) sócio(a)s ÍepÍes€ntantes ou responsável(eis) nicos(as) da

licitaDte participar de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente

uma delas podeni participar do ceíame licitâtório. Caso não seja feito a escolha pelo sócio
represertante ou responsável técnico ambâs serão excluidas do certame.
2.1.4. E vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Administraçâo Pública MuniciPal de

Crateús, Autarquias, Empresas Públicas ou Fundações, instituídas ou mantidas pelo Poder

Público Municipal de Crateús. participar como licitante. direta ou indiretamente por si. por
intelposta pessoa, dos procedimentos desta Licitação;
2.1.5. O licitante considerado descredenciado ou não apto a paíicipar do certame, poderá

assistir ao processo licitatório. rrão podendo, entretanto, manifeslar-se verbalmente durante a

sessão.

2-2 I Poderão paíicipar da presentc licitação pessoas jurídicas locali:radas em qualquer Unidade
da Federaçào cadastrada ou nào na Prefei[ua Municipal dc Crâteús, que atenda a todas as

condições exigidas neste editâl. obsenados os necessários requisitos de hâbilitâção jurídica-

regularidade fi scal, qualificação técnica e econômico-fi nânceira.
22.2- 36 podeú, apÍesenúÍ ou solicitar quaisquer documentos, manifestar-se ou representar
qualquer empresa licitante no prescnte ceíàne. rcpresenlante legal habilitado. devendo apresentar

os seguintes documentosl
I - Documento oficial de identidade:
II - PROCURAÇÃO POR INSTRUMENTO PÚBLICO OU PARTICULAR
(acompanhado com os âtos constituliYos da pessoajuridica. ata de sua eleição. contrato social.
requerimento de empresâio individual. tec., nos qr-rais estejam cxpressos poderes para o
outorgante exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura). A
procuraçào deverá indicar outorga de poderes para, na forma da lci. representar a licitante e
praticar os atos a que se destinam. intcrpor recursos administraÍivos. aprescntar documentos de

habilitação e proposta de preços. assinar ata e os demais fins peÍinentes ao cename. em nome
da licitante, poderes para. na forma da lei. praticar todos os demais atos peíinentes ao ceíame.
cm nome da licitante. Or§ ,rão serão ocei@
Drazo de ealidode ocirno de 01 fum) ano civil. o conlor do ddto do suo emissão.
2 2.3. Caso o representante scja sócio da empresa licitante com podercs de representação. sócio-
gerente. diretor do licitante ou titular de firma individual. devcrào ser apresentadosjuntarnente
com o doclrmento de identidâde. documentos que comprovem tal condição (atos constitutivos
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DO§ ENVEI]OPES):
2.3.1. CREDENCIAMENTO: Cada licitante deverii apresentar-se com apenas 0l (
represenlante, devidâmente munido de documentação lxábil de credenciamento, o qual será

único admitido a intervir nas diveÍsas fases do procedimento licitatório. respondendo assim.

para todos os efeitos, pelo licitante representado.
2.3.1.1. Cada representante. juntamente com o documento hábil de credenciamento. deverá

2.3.3. TRATANDO-SE DE REPRESENTANTE LEGAL
2.3.3.1. Documento de identidade de fé píblica com fotografiai
2.3.3.2. Ato Constitutivo da Empresa (ConÍralo SociouEstatulo Sociol/Regislro de Fimo
lndividuoU Cerrilicodo do Condiçdo de Microempreendedor lndividual) em vigor.
devidamente registrado na Junta Comcrcial, em se tratando de Sociedade Comercial; e. no caso

de Sociedade por Ações, acompaúado dos documentos referentes às eleiçôes de seus

administradores; em se tratando de VEI, o documento que é disponibilizado por meio do
sÍtio www.Dortaldoempreendedor.gov.br;
2.3.3.3. PROCURÂÇÃO POR INSTRUMENTO Púauco ou PARTTcULAR.
(acompanhado com os atos coNtitutivos da pessoajuridica, ata de sua eleição. contmto social,
requerimento de empresiário individuâl etc., nos quais estejam expressos poderes para o
outorgante exercer direitos e assumir ob.igações em decorrência de tal inve$idura). A
procumção ainda deverá indicar outorga de poderes para. na forma da lei. representar a licitante
e pralicar os atos a que se destinam. ofertar lânces verbais. interpor recursos administrativos,
apresentar documentos de habilitação e proposta de preços, assinar ata e os demâis fins
pertinentes ao certame. em nome da licitante. poderes parÀ na forma da lei, formular ofertas e
lances verbais de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da
licita[te. OBS: niio serão âceitas procurâções (oúblicas ou larticulares) com orazo de

,'t45-

0t um âno ct\ I â contar da data da sua emissã
2.3.3.4. Aprcsentat a Declaraçc-a de pleno coúecimento e de atendimento às exigências quanto

à proposta e à habilitação previstas no Edital, conforme disposto no an. 4', inciso VII da Lei.
t0.520/2002;
2.3.4. Na ocasiâo do credenciamento. as microempresas e empresas de pequeno porte poderâo
participar desla licitação em condições diferenciadas, na forma prescriE na Lei Complementar
n" 123, de 14 de dezembro de 2006, devendo para isso, DECLARAR, para fins legais, sob as

penÀs da lei, que cumprem os requisilos legais para qualificação como microempresa ou
empresa de pequeno porte nas condições do Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa
de Pequeno Poíe, inslituido pela Lei Complementar n' 123- de 14 de dezembro de 2006. em

VERDE
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apresentar ainda:
2.3.2. TRATANDO-SE DE PROPRIETÁRIO OU SÓCIO ADMINISTRADOR:
2.3.2. L Documen to d e iderrlidode de fé públ ica com fotografia;
2.3.2.2. Ato Constitutivo da Empresa (Contruto SociauEstalulo SociaVRegi§lro de Fimo
Irrditiduol/ Cenificodo do Condição de Microempreendedor Inditiduol) em vigor.
devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de Sociedade Comercial; e, no caso

de Sociedade Í,or Açôes, acompanhado dos documentos referentes às eleições de seus

administradores; em se traundo de MEI, o documento que é disponibitizado por meio do
sitio www.portaldoemoreendedor.cov.br:
2.3 .2.3. Apresentar a D ecloroçdo de plerlo conhecimento e de atendimento às exigências quanto

à proposta e à habilitação previstas no Edital, conforme disposto no art. 4'. inciso Vll da Lei.
10.520t2002.

2.3- CREDENCIAMENTO (FORÂ



especialquzmto ao seu art.3o. que esú aptaa usuftuir do tratamento favorecido nos seus

42 a 49 I q.ue rrão se enquadram nas situações relacionadas no §4' do artigo 3" da citada

complementar, sob pena de assim não fazer, não poder usufruir dos beneÍicios concedidos

referida lei .

2.3.5. Os documentos de credenciamento e de identificação deverão ser apÉsentados em
separados dos envelopes de habiliração e proposta de preço, para que possam ser analisados no
inicio dos trabalhos. antes da abertura desses envelop€s.
2.3.6. Entende-se por docurnento hábil de credenciaÍnento o insfumento paÍicular de mandato,
ou procuração pública acompaúado de documento que comprove a titularidade do outorgante;

2.3.7. Caso o credenciado da pessoa juridica licitante seja sócio-gerente, diretor do Iicitante ou

titular de firma individual, dispondo por si só de poderes de representação, deverão ser

apresentado§ documentos que comprovem tal condição (atos constitutivos da p€ssoa jurídicq
atade sua eleição etc.), nos quais estejam expressos seus poderes para exercerdileitos e &ssumir

obrigaçôes em deconência de tal investidun.
2.3.8. As empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecido das microempresas e

empresas de pequeno poíe que não apresentarem a declaÍação prevista neste subitem poderâo

paÍticipar nomalmente do certame. porém, em igualdade de condições com as empresas não

enquadradas neste regime.
2.3.9. A incorreção ou não apresentação do instrumento de mandato, da comprovação de que

se tmta os subitens 2,3.2. e 2.3.3 implicará no não credenciaDento do licitanae Obviamente

ainda sendo aceitos os documentos de habilitação e proposB de preços Apenas a licitante não

terá representante credenciado.
2.3.10. Não poderão paÍicipar licitântes com sócios, cooperados, diretores ou represenantes

comu[s.
2.l.ll. Se antes do inicio da ab€nura dos envelopes de preço for constatada a comuúão de

sócios, cooperados. diretores ou representânles entre licitaÍItes paíiciPantes. somente umadelas

podeá paÍicipar do ceíame.
2.3.12. Se constatada a comuúão de sócios, cooperados. diÉtores ou representantes entre

Iicitantes paÍicipantes após a abertura dos envelopes de preço. os respectivos paÍicipanles

serão automaricamente desclassificados do certame, independentemente do pÍeço proposto.

2.3.13. Não nos responsabilizamos por envelopes que chegarem após a liciração; caso mandem

pelo correio, cenifiquem-se com o setor de licitação a chegada do mesmo' pelo menos 24h

(vinte e quatro horas) antes da licitação, os envelopes de documentação enviados pelo coneio

caso não forem abertos os mesmos serão fragmentados caso a empresa não os retire

3.1. A documentação necessária à Proposta de Preços, bem como à Habilitâção, deverá ser

apresentada ao Pregoeiro, em envelopes distintos, opacos e fechados, no dia, hora e local

indicado no preâmbulo deste Edital. na foÍma dos itrciso§ I e II a seguir: sendo aceita a remessa

via postal para o endereço constante no prcâmbulo deste Edital.
3.1.1. Em caso de envio dos envelopes de Proposta e Habilitação pela via postal. o Pregoeiro e

Equipe de Apoio Para a abe

do cename.

I - Envelope contendo os relativos à Proposta de Preço:

VERDE
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II - Envelope contendo os Documentos de Habilitação

À MIJ

PRÉGÁ9

MI]NICIPÀL Df, CRATE
PB§GÃO PRESENCIAL
LICITANTE:

No 004/2023 SRP/SAS

C'I{PJ:
No 02 DE HÀBIL

,:

4.1. Os Documentos de Habilitação deverão ser aprese[tados da seguinte forma:
4. I .l . Em originais ou publicação em Orgão Oficial, ou. ainda, por qualquer processo de cópia
autenticada em Cartório, exceto para a gÍúanli4 quando houver, cujo documento comprobatório
deveú ser exibido exclusivamente em original;
4.1.2. Rubricados e numerados sequencialmente, na oÍdem deste Ediul, da pÍimeira à úhima
página, de modo a refletir seu número exato. A inobservância deste item não tomará o licitrrte
inabilitado;
4.1.3. Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente, da mesma sede, ou sej4 se

da matriz, todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos
documentos que são válidos para maúiz e todas as filiais. Caso a Empresa seja vencedora, o
Contmto será celebrado com a sede que apresentou a documentação;
4.1.4. As certidões apresentadas deveÍão estar den[o do prÀzo de validade, para aquelas cuja
validade possa expirar. Nahipótese de a cenidiio nâo conter expressamente o prâzo de validade,
deverá ser acompanhada de declaÍação ou regulamentação do óÍgão emissor que disponha sobre
a validade dela. Na ausência de lal declaÍação ou Íegulamentação, a certidão seÉ considerada
válida pelo pmzo de 30 (trinta) dias, a paÍir da data de sua emissão.

conforme o edital, contendo seus respectivos preços em algarismos, bem como valor global em

DEPREFEITURÂ

3.2. É obrigatória a zLssinatum de quem de direito da PROPoNENTE na PRoPOSTA DE
PREÇOS.
3.J. Os Documentos de Habilitaçao e as Propostas de Preços deverào ser aprcsentados por
preposto da licitante com poderes de representaçâo legal, através de procuração pública. ou
paíicular. A não apresentação não implicará em inabilitação. No entanto. o representante não
poderá pronunciar-se em nome da licitante, salvo se estiver sendo representada por um de seus

dirigentes, que deverá apresentar cópia do contrato social e documento de identidade.
3.4. Qualquer pessoa poderá entregar os Documentos de Hâbilitação e as Propostas de Preços
de mais de uma licitante. Porém. nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá

representiu mais de uma licitante junto à Comissão, sob pena de exclusào sumiíria das licitantes
representadas.
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algarismos e por extenso- em uma única via, sem rasutas, emendas. ressalvas ou entrel

em papel devidamente identiÍicado com o número de inscrição no CNPJ ou dmbÍe &o

licitante e número de telefone, devendo, suas folhas serem rubricadas;
4.2.2. A indicaçâo da razio social da empresa/nome licitante, o número de inscrição no CNP

de seu estabelecimento e endereço completo deverá ser o que efetivamente irá prestar o objeo
da licitação. São facultativas as informaçôes dos dados referentes ao número de banco. agência

e conta cortenle nesta etapa da licitação, seÍdo obrigatória posteriormente, para a licitante
vencedora.
4.2.3. Os preços pÍopostos s€rão de e{clusiva responsabilidade da licitânte, não lhe assistindo
o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegâção de eno, omissão ou qualquer

outro argumento não previsto em lei.
4.2.4. As Propostas de Preços serão consideradas de acordo com os Anexos deste Edital,
expressa em Real (RS), em algarismos e por extenso, computando todos os custos neçessiários

para o ateirdimento do objeto desla licitaçâo, bem como, lodos os impostos, encargos

trabalhistas, previdenciários. Íiscais e comerciais, taxas. fretes, seguros, deslocamentos de

pessoal e quaisquer ouuos cuslos ou despesas que incidam ou veúarn a incidir direta ou

indiretamente sobre a execução dos serviços, constantes da prcpost-a, abÉÍIgendo, assim, todos

os clstos com materiais e serviços necessiiLrios à execução do objeto em perfeitas condições de

uso e a manutenção deslas condiçôes durante o prazo de conÍato.
4.2.5. A validade dâ Proposta seá de 60 (sessenta) dias;
4.2.6. É obrigatória a assinaora de quem de direito da PROPONENTE na PROPOSTA DE
PREÇOS.
4.2.7. Ocorrendo discrepância entre os preços unitários e totais, prevalecerão os primeiros.

devendo o Pregoeiro proceder às coneções necessárias.
4.2.8. O reprcsentante do licitante, que será credenciado nos termos do iaem 2.3 deste edital,

devená estar apto a formalizar na própria sessão, por escrito, Proposta de Preço que

consubslancie o lance vencedor, se for o caso.

4.2.9. Sení desclassificada a CaÍa Proposta apresentada em desconformidade com estes itens

4.2.10. Encenada a fase de lances e/ou negociação, havendo ou não mudança do preço inicial,
depois de declarado aceito o preço proposlo, o licitante vencedor deverá encamiúar Cana
Proposta final consolidad4 em original, devidamente assinada. com os preços atw izados, no
pram mriximo dc 4E (quarenta e oilo) horas, a contar da intimação feita em sessão pelo

Pregoeiro para o endereço: Sede da Comissão de Licitação situada a Avenida Edilb€ío FrolÀ
1821, Planalto, Crateús - Ce ou enviar pam o seguinte e-mail pllgliqlg@glqai!49lq.
4.2.11. A Carta Proposta final consolidada deverá ser apresentada em língua ponuguesa com

a identificação da licitante, sem emendas ou rasuas, datad4 devidamente rub cada em todas

as folhas e assinada pelo representante legal da empresa, contendo os seguintes dados:

a) Dados bancários da licitante: Banco, Agência e Conta-Corrente.
Obrigatório somente para a licitante vencedora da licitação.
Neste caso. os dados banciirios poderão ser apresentados após o julgamento da licitação;
b) Nome do proponente, endereço, telefone, identificação (nome, pessoa fisica ou juídica), a
posição do carimbo (substituivel pelo papel timbrado) com o no do CNPJ ou CPF;
c) Relação dos dados da pessoa indicada para âssinatura do Contrato, constando o nome, CPF,
RG, nâcionalidade, naturalidade, estado civil, proÍissão, endereço completo, incluindo Cidade
e UF, cargo e função na empÉsâ, bem como cópia do documento que dá poderes para assinar
contratos êm nome da empresa. Obrigatório para a licitante vencedora da licitaçâo. Neste caso.

os dados poderão ser apresemados após ojulgamento da licitação F_

9a
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4.2.12. A CartaPrcposta final consolidada deverá conter todos os requisitos tratados no su

4.2.11, inclusive e tatar os preços unitfuios e totais, de cada item ao novo valor pro

atualizâdo sem consonância como preço obtido após a fase de lance/negociação.
4.2.13. Sob pena de desclassificação do licitante, a pÍoposta comercial devená estar assi

pelo representante legal da empresâ ou pelo prmumdor.
4.2.14. Somente serão aceitos os documentos acondicionados no envelope "0l" nâo sendo

admitido o recebimento pelo Pregoeiro. de qualquer outro documento. nempermitido à licitante
fazer qualquer adendo aos prestados o Pregoeiro.

5.0-
5. t.
5.1.1. Cópia de Cédula de Identidade e CPF do Sócio (s) da empresa;

5.1.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa fisica- no registro público de

empresa mercantit da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucusal, filial ou

agênci4 apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem
sede a matriz.
5.I.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL
CONSOLIDADO em vigor devidamente regi$rado no registro público de empresa mercantil
da Junta Comercial, em se tmtando de socjedades empÍesiárias e, no caso de sociedades por
açôes, acompanhado de documentos de eleiÇão de seus administrado.es; devendo, no caso da

licitaÍrte ser a sucursal. filial ou agência" apresentar o registro da Junta onde opera com
aveÍbação no registro da Junta onde tem sede a úatnz.
5.1.4. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVo, no caso de sociedades simples - exceto
cooperalivâs - no Cartório de registro das Pessoas Juridicas acompanhada de prova da diretoria
em exercicio: devendo, no caso dalicitante ser a sucursal. filial ou agência. apresenlar o registro
no Cartório de registro das Pessoas Juridicas do Estado onde opem com âverbaçào no Cartório
onde tem sede a matriz.
5.1.5. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se fatando de empresa ou sociedade estrangeira
em funcionamento no Pais. e ATo DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA
FUNCIONAMENTo expedido peio órgào competente, quando a atividade assim o exigir.
5.I.ó. CERTIFICADO DA CONDIÇÂO DE MICROEMPR,EENDEDOR INDIVIDUAL
(CCMEI), tipo empresariâl que se equipara ao empresário individual, conforme Lei
Complementar no 128/2008, devidamente disponibilizada integrâlmente em ambiente viÍual.
por meio do sitio !tryJq!lqldqsE!I994bd9!40!U;
OBS: Os documentos listados acima deverão estar acompânhados de todas as altemçôes ou da
consolidação respecriva.

5.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
5.2.1. Prova de inscrição no Cada$ro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

5.2.2. Prova de inscriçâo no cadastro de contúbuintes municipal ou estadual, se houver, relativo
ao domicílio ou sede do licitante, peÍinenle ao seuramo de atividade e compatívelcom o objeto
contratual;
5.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio
ou sede do licitante.
a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através

CeÍidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributâ,rios Federais e à Divida Ativa

7
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da União (CND), emitidas pela Receitâ FedeÍal do Brasil na forma dâ Poítaria C

RFB/PGFN n" 1.751. de 2 de outubro de 20141

b) A comprovaçâo de regularidade p:rra com a F^zenda Estadual deverá ser feita atrav

Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;

c) A comprovaçâo de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de

Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Municipal
5.2-4. Prova de situação regular perante o Furldo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS'
através de CeÍtificado de Regularidade de Situação - CRS;
5.2.5. Prova de situação Íegular perante a Justiça do TÉbalho, através da Certidão Negativa de

Débitos Trabalhisras CNDT, confome Lei 12.440/2011.

5.3- QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
5.3.1. Apresentação de no minimo 0l (um) Atestado de Capacidade Técnica de serviços

executados, obrigatori.únente peninente e compatível com o objeto deste edital. expedida por

entidâde pública ou privad4 usúria do serviço em queÍ2io. comprovando a plena satisfação de

sua execução. Somente serào considerados válidos os atestados com timbre da entidade

expedidora e com identificação do nome completo do emitente. O atestado deverá ser datado e

assinado por pessoa Íisica identificada pelo nome e cargo exercido na entidade. estando às

informações sujeitas à conferência pelo Pregoeiro ou quem este indicar' Os atestados deverâo

estar necessariamente em nome da licitante.
5,3.2. Podeni! facultativamente, vir acompaúado junto ao atestado de capacidade técnica para

comprovação ao que dispôe o item 5.3.1, instrumento de termo contmtual ou nota Íiscal

respecúva ao qual o atestado fàz vinculação.

5.4. QUALIFICAÇÁO ECONôMICO-FINANCEIRA:
5.4.1. Balanço patrimonial e demonstraçôes contábeis (DRE) do último exercício fiscal, já
exigiveis e apresentados na forma da lei, devidamente regisfado najunta comercial da sede da

licitante, acompanhado dos termos de aberfura e de encerramento do Livro Diálio _ estes termos

devidamente registrados na Junta Comercial. que comprovem a boa situação financeira da

empresa, com vistas aos compromissos que teú de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto

licitado, devidamente assinado pelo contador respoDsável, sendo vedada sua substituição por

balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por indices oficiais quando

encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentaçâo da proposta;

5.4.1.1. Serão considemdos como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações

Conüíbeis assim apresentados:
a) Sociedades empresariais em geral: Balanço patrimonial e demonstrações contáb€is (DRE)

do último exercicio fiscal registrados ou autenticados na Junta Comercial da scde ou domicilio
da Licilante, acompanhados de côpia do termo de abertura e de encerramento do LilTo Diário
do qual foi extmido.
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedâdes rtrônim!§ regidas peh
Lei a'.6.404176l. registrados ou autenticados na Jlmta Comercial da sede ou domicílio da

licitante; ou publicados na imprensa ofrcial da Uniâo. ou do Estado. ou do Distrito Federal

conforme o lugÊr em que c$eja situada a sede da comPaúiâ; ou, ainda em jomal de grande

circulação editâdo na localidade em que está a sede da companhia;
c) Sociedades simples: regis[âdos no Registro Civil das Pessoasjuridicas do local de sua sede:

caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujei s

normas fixadas pam as sociedades empresárias.

VERDE



csPRETEIIUIA DE

Ír!€ndo I.ls Poí Vo!l

d) As empresas constituidas a menos de um ano: deveÊo apresentar demonstrativo do Bal

de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial do domicíli
Licitanle, acornpaúado do termo de abertura do Livro Diário - este termo devidam

registrado na Junta Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro
profissional equivalente. devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

5.4.2. Entende-se que a expressão "no Jorma dd ,er'' constante no item 5.4.1, no minimo:
balanço patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente. termos de

aberfu ra e encerramento).
5.4.3. As cópias deverão ser origiftáriÀs do Liwo Diário devidamente formalizado e registrado

5.4.4.A empresa optante p€lo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED pode.á apreseniá-

lo no'yo no da lei".
5.4.5. Entende-se que a expressão "na Íorma da /er" constante no item 5.44. engloba, no

mítrimo:
a) Balanço Pafimonial;
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercicioi
c) Termos de abertura e de encerramento;
d) Notas Explicativas;
e) Recibo de entrega de escrituraçào contábil digital (Para eíeito o que deÍetmika o Arl 2'do
Decreto N" 9.555, de 6 de novembro de 2018);
OBS: A autenticação de livros conábeis das pessoas jurídicas não sujeitÀs ao Registro do

Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituação Digital - Sped, instituído pelo

Decreto n'6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentação de escÍituração contábil
digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da

Fazenda. (Art. 1o do Decreto N' 9.555, de 6 de novembro de 2018).
5.4.6. As cópias deverão ser originárias do Liwo Diário constante do SPED.
5.4.7. A Escrihrração Digital devená estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n'
1420/2013 e RFB n' 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital SPED. Para

maiores infomações, verificar o site www.Íeceita.gov.br, no liDk SPED. Ficando a exigência

de apresentação do Balanço Patrimonial do último exercicio social, a s€r apres€ntado no plzlzo

que determina o aÍ. 50 das Instruções Nomativas da RFB, bem como o que determina a

Jurisprudência no Acórdeo TCU n'2.669/2013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo.
5.4.8. Se necessária a atualização do bâlanço, deveá s€r apresentado, juntamente com os

documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente.
5.4.9. Com base nos dados extraidos do balaryo seni avaliada a capacidade hnanceira da

emprcs\ em confoÍnidade com o aÍ. 19. Inciso XXIV da lnstrução Normativa no 06/2013-

MPOG, as empresas deverão apresentar o cálculo dos indices financeiros, sendo qualificadas

apenas as que forem consideradas solventes. Pam isso serão utilizâdas as seguintes deÍinições

e formulações: a boa situação financeir4 seÉ baseada naobtenção de indices de Liquidez Geral

(LG), maior que urn (>l ), Solvência Geral (SG), maior que um (> 1) e Liqüdez Conente (LC).
maior que um (>l), cumulalivamente, resultantes da aplicação das fórmulas: 'Lp-

LG : Ativo Circulante + izável a Lonso Prazo

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SC: Ativo T
Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo



LC = Ativo Circulante
Passivo Circulante

5.4.9.1. As empresâs, que apresentaÍem re§ultrdo inferio. ou igual a I (um) em qualquer dos

índices de Liquidez Geral (LC). Solvência Geral (SG) e Liquidez CoÍrente (LC), deverào

comprcvar paÍimônio líquido de l0% (dez por cento) do Valor Estimado da contralâção.

Devendo a comprovação s€r feita relativamente à data de aprçsentaçào da propostq mediante

apresertação da Cenidâo Simplificada da Junta Comercial da sede do licitante, emirida em

prazo nâo superior a 30 (trinta) dias da data marcada para a abertuÍa do certame.

5.4-9.1.I. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES CONTABEIS:
a) indice de Liquidez GeÍal (tLG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades' bens e

direitos realiáveis no curso do exercicio seguinte pan liquidar suas obrigações, com

vencimento neste periodo.

b) indice de Liquidez Conente (lLC) indica quanto a empresa possui em recursos disponiveis'

bens e direitos realiáveis a curto prazo. para fazer face ao total de suas dividas de cuÍo pÍ'àzo.

sendo que:
Resultado da Liquidez CoÍente:
-Maior que l: Resultado que demonstra folga no disponível pala uma possível liquidação das

obrigações.
-Se igual a l: os valores dos direitos e obrigações a curto prazo são equivalentes.
-Se menor que l: Não haveria disponibilidade suÍicientes pam quitar as obrigações a cuno
pmzo, caso fosse Preciso.
c) O Índice de Solvência Ceral (lSG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em

Ativos (totais), pard pagame o do total de suas dividas. Envolve além dos recursos líquidos.

tamMm os p€rmane es. Para os hês indices colacionados (lLG, ILC, SG), o resultado "> 1" é

recomendável à comprovação da boa situação linanceira (o que demonstraria um equilíb.io nas

conEs da compânhia), sendo ceÍo que. quanto maior o resultado, melhor, em tese, seria a

condição da empresa. Mas há exceções.
>> Justificr-se tal erigêtrcir- tendo como base os meios técnicos, usuais e costurneiros de

aplicabilidade destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos índices se faz

necessiírio ante a comprovaçâo da capacidade cconômico-financeira do (a) empresa (s)

participante (s) Ira perspectivade execução de um Possivel futuro contrato com aAdministração
Pública- Logo, entende-se que as exigências acima, atendem aos padrôes de requisitos

demandados neste termo de referência. pois o atendimento quantas as taxas apresentadas

demonstram, em tese, a saúde e a solidez financeira da paÍicipante, bem como foi calculado

com base no Acórdâo 502ól2010-Segunda Câmara-TCU I Relator: AUGUSTO
SHERMAN.
5.4.10. Apresentar CERTIDÃO NEGATM DE FALÊNCIA OU RECUPERÂÇÃO
JUDICIÀL expedida pelo distribuidor da sede da pessoa juridica. em data não superior a 30

(trinta) dias.;

5.5. OUTRÁS EXrGÊttCtlS plnr UIBILITAÇÂO: 
U1

5.5.1 . Declaração de que: /tt-
a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n" 9.854, de 27llill999,
pr-rblicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituição Federal,

não emprega menores de l8 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre, nem
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emprega menores de l6 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendi

partir de 14 (quatoÍze) anos;
b) Declaração de coúgcimento de todos os parâmetos e elementos da descriminaçâo

serviço a ser ofenado e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes no

edital;
c) Declaração expressa de integral concord.ância com os lermos do edital e seus anexos;

d) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da

habilitação, ficando ciente da obÍigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, (aÍ.32. §2",
da Lei n." 8.666/93);
5.5.2. Se o licitanle for a MATRIZ. todos os documentos deverão estar em nome da matriz se

fora FILIAI. todos os documeúos deverão estarem nome da filial. exceto aqueles documentos

que, pela própria naturez4 comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;

5.5.3. Caso o licitante pretenda que uma de suas liliais/matriz que não o participante desta

licitação. execute o futuro çontrato. deveá apresentar toda documentação de ambos os

estabelecimentos.

5.6. OBSERVAÇÔES - DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS (ME) E
EMPRESÀS DE PEQUENO PORTE (EPP) e os microempreendedores individusi§
(MEI);
5.6.1. Nos teÍmos dos arts. 42 e 43 da Lei Complementar n" 123/06, as MEl, ME e EPP, deverão

apresentar toda a documentação exigida no Edital. mesmo que esta aPresente alguma re$rição
com relação à regularidade fiscal e trabalhista:
a) Havendo alguma restrição com relação à regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado as

MEI, ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias ú1eis para a sua tegularizaçâo, prorrogável por igual

periodo mediante justificativa tempestiva e aceita pelo Pregoeiro. nos temos do § l', art. 43.

do mesmo dispositivo na Lei Complementar n'. 12312006, cujo rermo inicial corresponderá ao

momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, para a regularização da

documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissâo de eventuais ceÍtidões

negativas ou positivas com efeito de ceÍidâo negativa.

b) A não rcgularização da documentação no prazo previsto acima implicani na decadência do

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 8l da Lei 8.666/93, sendo

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação,
pala contratação, ou revogar a licitação.

6.1. O Prggão será realizado na forma presencial.
6.2. O Pregoeiro, poderó estâbelecer prazo de toler,ância de até l5 (quiDze) minutos para a

ab€rtum dos trabalhos;
6-3. O julgamento da licirÂçâo será realizado em apenas uma fase, sendo dividido em duas

etapas somente para fins de ordenamento dos trabalhos, e obedeceÉ ao critério do MENOR
PREÇO POR LOTE.
6.3.1. A etapa de classificação de preços compreenderá a ordenação das propostÂs de todos os

ticiuntes, a classificação inicial das propostas passíveis de ofenas de lances verbais, a ofeía de

lances verbais dos licitantes proclamados das pÍopostas e

da aceitabilidade da proposta da pÍimeira e valor;
6.3.2. A etapa de habilitâção, declamção icação compree

verificação e análise dos documentos apresentados no envelope "Documentos de Habilitação"
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do licitante classiflcado em primeiro lugar, Íelativamente ao âteúdimento dàs exig

con$antes do presente edital. bem como a declaração do licitante considerado vencedo

certame e a adjudicação, sendo esta última feita caso não ocorra interposição de recurso

6.4. Após a entrega dos envelopes não caberá desistência, salvo por motivojusto deconente dd

fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.
6.5. Dâ reunião para recebimento, abenura e classificação das propostas e habilitação, seá
lavrada atâ circun$anciada, que mencionará todos os licitantes. as propostes apresentadas, as

observações e impugnações feitas pelas licitades e demais ocorÉncias que interessarem ao

julgamento da liciração, devendo ser assinadas pelo Pregoeiro e Equip€ de Apoio e por todos

os representantes presentes dos licitantes ou por Í€presentantes entre eles escolhidos, sendo o
mtunero minimo de dois licitantes:
6-6.4 reunião mencionada no item anterior poderá ser gravada. pelo Pregoeiro e Equipe de

Apoio, por qualquer meio de reprodução mecánica or.t eletÍônica. como a fologníficâ,
cinematognifica, fonográfica ou de outra esp€cie. O Pregoeiro comunicará aos licitantes quâl o
meio de gravaçâo estará utilizando e os registros decorrentes desta poderão ser utilizados para

comprovaçâo de atos e fatos nele comidos, sendo que será arquivada por um peíodo de 60

(sessenta) dias após a data da reunião.

6.7. O liciranre vencedor será convocado a apresenEr a proposul de preço definitiva.
devidanente ajt§tada. e a firmar o instrumento conlratual. nos moldes da minuta de contiato

constánte em anexo a este edital.
6.8. A licitante vencedora seÍii convocada a apresentar a proposla de preço definiriv4
devidsmente ajustada no prazo miiximo de alé 48 (quarenta e oito) horas aÉs encerrada a

sessão, sob pena de ser chamada a remaoescenle na fase de lances. caso a vencedora não

aprese e no prazo estipulado.
6.9. Não serão consideradas ofeÍas ou vantagens não previst s neste Edital.
6.10. O Municipio de Crateús - CE, se rcservará ao direito de efetuar diligências visando

confiÍmar as informações apresentadas pelo liçitaíte sobre as caracteísticas dos produtos

ofeÍtâdos. Caso sejam encontradâs discrepâncias entle informações contidas em documentâção
impressa e na proposta especÍfica. prevalecereo as da proposta. Se consideradÀs inexequíveis,

este fato implicará na desclassificação da proposta da licirante.

i..'

7.1. Serão abertos os eÍrvelopes "Proposta de Preço" de todas as licitantes e o Pregoeiro

informani as paÍicipantes presentes quais licitantes apresentaram pÍoposta§ de preço para o

fomecimento do objeto da prcsente licitação e os respectivos valores ofertados.

7.2. O Pregoeiro faní a ordenação dos vatores das propostas, em ordem decrescente, de todas

as licitantes, classificando a licitante com proposta de menor preço por lote e aquelas que

teúam apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10,0y0 (dez por cento)

relativamente à de menor preço, paÍa que seus(suas) Íepresentafle§ paíicipem dos lances

verbais.
7.2.1. Qua[do não forem verificadas no mínimo 03 (três) propostas de pÍeços nas condições

definidas no item 7.2, o Pregoeiro classificará as melhores propostas, até o máximo de 03 (três),

para que seus(suas) representantes participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços

oferecidos nas propostas escritas 
nt ais, que deverão

e entes.
s) licitantes. de fo
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sequencial, a aÍresentar lances verbais, â paÍir da proposta classificada de menor preço

demais, em ordem decrescente de preço.

7.3.2. Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha si

anteriormente registrado, não sendo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo

aquele que for recebido e registrado em primeiro lugâr.

7.3.3. Caso não mais se realàem lances verbais, será declarada encerrada a etapa competitiva e

ordenadas às ofertas, exclusivamente pelo cdtério de menor preço.

?.3.4. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado(a) pelo Pregoeiro, implicará

exclusão da licitante das rodadas posteriores de ofena de lances verbais, ficando sua úlrima

propostâ registrada para classificação. no final dâ etapa competitiva.

i.3.5. Apoio 
"n""."u-"nto 

da etapa de lances, o Pregoeiro verificará a existência de ME' EPP

e Coop€rativa, para os efeitos do contido na Lei Complementar 123/2006, procedendo como

previsto no item 8.

i.4. Declarada encerrada a etapa competitiva e realizada a classificaçâo frnal das propostas, o

Pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor'

7,4.1. Será verificada a conformidade entre a proposta esçrita de menor preço e os valores

cstimados para a contratação.
7.5. Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e inicialmente classificadas sem que se

realizem lances vàrbais, o desempate se faní por sorteio, em ato público, na própria sesúo do

Pregão, observado, primeiramente, o disposto no item 7.5 I
7.5.1. Quando for constatado o empate, conforme estahlece os Artigos '14 e 45 da Lei

Complementar 123. de 14 de dezembro de 2006, o Pregoeiro aplicará os critérios pan

desempate em favor da microempresa ou empresa de p€queno porte, da seguinte forma:

7.5,1.i. Enrende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas

microempresas e empresas de p€queno porte sejam iguais ou até 50lo (cinco por cento) supe or

ao methor preço.
'1.5.1.2. Para efeito do disposto no 7.5.1-1, ocoÍeDdo o empate, proceder-se-á da seguinte

forma:
I - A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada podefti apresentar

proposta de preço inferior àquela considerada vencedom do certame, no prazo de cinco minutos.

ioúpena de preclusao, sihração em que seú adjudicado em seu favoÍ o objeto licirado;

II - irlão ocorrendo a contmtação da microempresa ou empresa de pequeno Porte, na lorma do

inciso I deste item, serão convocadas âs remanescenles que porventu:l se enquâdrem nâ

hiÉtese do item 7.5.1.1 deste Ediral, na ordem classificatóriÀ Para o exelcício do mesmo

direito, também todos no prazo de cinco minutos cada, sob pena de preclusão;

III - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas micloempresas e empresas de

pequeno porte queie encontrem nos interualos estabelecidos no item 7.5.1.1, inciso I deste

Édital, seiá realizado sorteio para deÍinir aquele que primeiro poderá apresentar melhoÍ ofena'

7.5.1.3. Na hipotese da úo-contratação nos termos previstos no item'l 5.1.2 deste Edital. o

objeto licitado seni adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do ceíame'

7.j.1.4. O disposto no item 7.5.1.2 somente se aglicaní quando â melhor oferta inicial não tiver

sido apresentada por microemprese ou empresa de pequeno porte
'1. a\nda negociar um melhor preço caso ela n

at stmção Pública.
7. lances verbais. ou depois de declarado

encerramento da etapa comPetiriva, ou se a oferta n6o 1o; 6çgiÉvel ou no exarne de ofena

subsequente, o Pregoeiro poàerá negociar dirctamente com a proponente para que seja obtido
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preço melhor para a Administração
7.7. Não poderá haver desistência dos lances ofeÍados, sujeitando-se a licitante de

irrisórios ou de valor zerc, incompativeis com ospreços de mercado, acrescidos dos respectivos

encargos.
7.9. Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na

proposta específica, prevalecerão as da proposta. Em caso de divergência entre informações

iontidas nos documentos exigidos pelo edital e em outlos apresentados, porem não exigidos.

prevalecerão as primeiras.

penalidades constantes deste edital.
7.8. As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no Envelope

n.0 01 (Proposta de Preço), ou os apÍesentarem em desacordo com o estabelecido neste edital.

ou com irregularidades, bem como os que apresentarem Preços excessivos ou manifestamente

inexequíveis, serão consideradas desclassificadas, não se admitindo complementação posterlor

7I I Considemr-se-ão preços manilêstamente inexequiveis aqueles que forem simbólicos,

8.1. Efetuados os procedimento§ previstos no item 7 deste edital, e seüdo aceitável a proposta

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro anunciará a abeíura do envelope referente aos

"Documentos de Habilitação" desta licitante.
8.2. As licitantes que deixarem de aprescntar quaisquer dos documentos exigidos no Envelope

no 02 (Documentos de Habilitação), ou os apaesentarem em desacordo com o estabelecido neste

edital, ou com inegularidades, serão consideradas inabilitados, não se admitindo

complementaçâo posterior, salvo disposto no item 8.2.1.

82.1 Na forma do que dispõe o àn.42 da Lei Complementar n' 123, de 14-12-2006, a

comprovaçâo da regulaÉdade fiscal e tÉbâlhista das microempresas e empresas de pequeno

porte somente será exigida para efeito de assinafura do contlato.
8.2.1.1 Para efeito do disposto no item acima, as ME e EPP, por ocasião de participação neste

procedimento licitatório, deverão apresentar toda a documentaçào exigida PaÍâ efeito de

comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restiçào

8.2.1.2 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será

assegumdo o prazo de 05 (cinco) dia§ úteis (Lei n" 12312006 e suas alterações), contados a

partir do momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame' para

iegularização da documentação, pagànento ou pârcelamento do débito, e emissão de eventuais

certidões negativas ou positivas com efeito de ceíidão negativa.

8.2.1.3 A não-regularização da documentÂção, no prazo previsto no item anterior. implicará

decadência do direito à contrataçâo, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n"

8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes rcmanescentes, na ordem de

classificação, para a assinatlra do contIato, ou revogal a licitação.
8.2.1.4 Será inabilitado o licitante que não atender às exigências deste edital referentes à fase

de habilitação, bem como apresentar os documentos defeituosos em seu conteúdo e forma' e

ainda, a ME ou EPP que não apresentar a regularização da documentação de ReguJaridade

Fiscal e trabalhista no prazo definido no item "8 2 1.2" acima

8.3. Constâtado o atendimento das cxigências Íixada§ no edital, a licitante será declaradâ

Pregoeiro examinará a oferta subsequente, permitida renegociação item 7.6 do editâI,

VE:(DE
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verificando a sua aceitabilidade e procedendo àverificação dahabilitação da licitante, na

de classificação, e assim sucessivamente, até uma proposta que atenda integralmente ao

sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto do certame.

8.5. A licitante declarada vencedora do ceÍame deverá apresentar, rla própria sessão, Proposta

de Preço formal que ratifique o último lance ofertado, se for o caso. E facultado ao Pregoeiro

prorÍogar o prazo, motivadâÍnente, por 48 (quarenta e oito) horas, contados da notificação
realizada na audiência pública do Pregão;
8.6. Da sessão do Pregào será lavrada ata circunstanciada, que mencionará as licitantes
credenciadas, as propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, a análise

da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma

assinada, ao final, pelo Pregoeiro. sua Equipe de Apoio e pelos(âs) representante(s)

credenciados(as) das licitantes presentes à sessão ou por representa:ntes entre eles escolhidos,

sendo o número mínimo de dois licitantes.
8.7. Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o prcço final seja

igual ou inferior ao previsto para o fomecimento dos bens objeto deste edital, será feita, pelo

Pregoeiro, a adjr-rdicação à licitante declârâda vencedom do ceíame e encerrada a reunião

Posteriormente, o processo. devidamente instruído, seú encamiúado para a autoridade

competente para homologação e subsequente contmtação.

8.8. Os envelopes com os documentos relativos à habilitação das licitântes não declaradas

vencedoras seáo retirados pelos(as) representantes das licitantes na própria sessão. Os

remanescentes peÍlanecerão em poder do Pregoeiro, devidamente lacrados, durante 20 (vinte)

dias corridos à disposição das licitantes. Findo este prÍrzo, sem que sejam retirados, serão

destruídos-

9.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designâda para a abeÍura da sessão pública, qualquer
pessoa podeni impugn& este Edital.
9.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletônica, pelo e-mail pmclicit@gmail.com,
ou por petição di gida ou protocolada no endereço da sede do setor de licitações situado a

Avenida Edilberto Frota, 1821. Planalto. Crateús - CE.

9.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos rcsponsáveis pela elaboraçào deste Edital e seus

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 0l (um) dia útil cortado da data de

recebimelto da impugnação.
9.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a Íealização do certame.

9.5. Os pedidos de escla.ecimentos referentes a este processo licitató o deverão ser enviados

ao Pregoeiro, até 02 (dois) dias úteis anteriores à data designada para aberturâ da sessão públic4
por meio eletrônico via intemet ou no endereço indicado no Edital
9.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 0l (um) dia útil.
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios fomais aos

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.
9.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não susPendem os prazos previstos no

ceÍame.
9.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo Pregoeiro. nos autos do processo de licitação.

9.8. A resposta do Municipio de Crateús. seni disponibilizada a todos os interessados mediante

afixação de cópia da íntegra do ato proferido pela administração no flaIrelógrafo da Co

de Pregões da Prefeitura de CÉteús, e constitufuá aditamento a estas Instruções.

EVERD
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9.9. O aditamento prevaleceÍá sempre em relação ao que for aditado.

9.10. A colhida a petição de objeção contra o ato convocatório que importe em modifi
termos do edital será designada nova data para a realização do certame. exceto

inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

9.I0.1. Qualquer modificaçào neste edital será diyulgada pela mesma forma que se deu ao texto

original, exceto quando, inquestionavelmente. a alteração não afetar a Íbrmulação das

propostas.

I 0 I Ao final da sessão. depois de declarado o licitante vencedor do certame, qualquer licitante
poderá manifestar, imediata e motivadâmente, a intenção de i[terpol recurso, com regisho em

ata dâ síntese das suas razôes, podendojuntal memoriais no prazo de 03 (três) dias úteis. ficando

os demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contarazões em igual número de

diâs, que começarão a corÍer do término do pÉzo da recoÍente, sendolhes assegurada vista

imediata dos autos.
10 1.1. Os recuÉos poderão seÍ protocolados pot forma eletrônica, pelo e_mâil

pmclicit@gmail.com. ou por petição dirigida ou protocolâdâ no endereço da sede do setor de

licitaÇões situado a Avenida Edilberto Frota, 1821, Planalto, Crateús - CE.

10.2. O recurso contm decisão do Pregoeiro 1erá efeito suspensivo
l0 3. A falta de manife$açâo imediatâ e motivada do licitante em recoúer, ao final da §essão

do Pregào, importará a preclusão do direito de recurso e a adjudicaçào do objeto da licitaçào
pelo Pregoeiro ao licitante vencedor.
10.4. A petição poderá ser feita na própriâ sessão e, se oral, será reduzida a termo em ata,

facultado ao Pregoeiro o exame dos fatos ejulgamento imediato do recuso.
10.5 O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de

aproveitamento.
10.6. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados

no Setor de Licitação deste município.
10.7 Decididos os recuEos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o Ordenador
de Despesas homologará o procedimento licitatório e adjudicará o objeto ao(s) licitante(s)
declarado(s) vencedor(es) do certzrme- determinando a contratação da adjudicarÍia.
10.8. Os recwsos e im s stos fom dos s não serâo conhecidos

10.9.1. O pedido deverá ser apresentado em duas vias pelo representante legal da empresa no

setor de licitação no prazo estipulado no item 10.I, com dados de contato da rccoüente no qual

a Comissão enviará resposta ao pedido.
10.9.2. Somente serão aceitas as objeções mediante petiçâo confeccionada em máquina

datilográfica ou impressora eletônica, em tinta não lavável, que os sesulnles

requisitos:
a) O endereçamento ao Pregoeiro da Prefeitura de Crateús;

b) A identiÍicação precisa e completa do âutor e seu representante legal (acompanhado dos

documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, Profissão.
domicílio, número do documento de identificaçào. devidamente datada, assinada dentro do

prâzo editâlício;
c) O fato, o firndamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens

rzlzoados;
d) O pedido, com suas especifrcaçôes.

I
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I L I - As obrigações decoÍrentes da presente licitação serão formalizadas mediante la

respectiva Ata de RegistÍo de Preços. subscrita pelo Município. através da Secretaria

reprcsentada pelo Secretírio ordenador de Despesa, e o (s) licilânte (s) vencedor (es), que

observaní os termos da Lei n.' 8-666/93, da Lei n." 10 520/02, deste edital e demais normas

pertrnentes.
i l.l.l- Iotegra o presente instmÍnento o modelo da Ata de Registro de Preços a ser celebrada.

I L 1.2- Os licitantes além das obrigações resütantes da observância da Legislação aplicável

deverão obedecer às disposições elencadas na Ata de Registro de Preços aÍrexa a este edital.

I 1.2- Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município de CEteús convocará

o licirante vencedor para assinatura da Ata de Regi$ro de Preços, que fÚmará o compromisso

para futura contratação enfie as partes. pelo prazo previsto, nos termos do modelo que iffegra
este Edital.
11.2.1- O Licilante Vencedor terá o pmzo de 02 (dois) dias úteis, contados a pafiiÍ da

convocaçâo, para subscrever a Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser pronogado

uma vez, por igual periodo, quandc solicitado pelo Licitante Vencedor duante o seu transcurso

e desde que ocoEajusto motivo aceito pelo Municipio de Crateús

l1-2.2- A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedor-a de não formaliur a

Ata de Registro de Preços, no prazo estabelecido, sujeitaní a Licitante à aplicação das

p€nalidades pÍevistas neste Edital.
t 1.2.3- Se o licitânte vencedor não assinar a AIa de Registro de Preços no prazo establecido é
fâculÉdo à administraçâo mtmicipal convocaÍ os licitantes remanescentes, respeitada a ordem

de classificação final das Cartas Proposras, para negociar com os mesmos' com vistas à
obtenção de melhores pÍeços, preservado o interesse público e respeitados os valores estimados

parâ a contratação previstos na planilha de custos anexa ao Projeto Básico.

I 1.2.4- Os contratos decorrentes da Ata de Regisho de Preços serão formalizzdos de acoldo

como o estaklecido na Minuta do Termo de Contrato e ainda com o recebime o da

Autorização dos Serviços e da Nota de Emp.eúo pela detentora.

I1.2.4.1- A Nota de Empeúo seüi encaminhada ao I' classificado para cada lote da Ata de

Registm de Preços, quando da necessidade da execução dos serviços

I 1.2.4-2- A contratação formalizar-se-á mediante a assinatura da Ata de RegistÍo de Preços e

Termo de Contrato.
I t.3- lncumbirá à administração providenciar a publicação do extrato da Ata de Registro de

Preços nos quadros de aviso dos órgãos públicos municipais, na forma previsla na Lei Orgânica

Mutricipal. O mesmo procedimento se adotaá com relação aos Possíveis termos aditivos
I1.4- A Ata de Registro de Preços só poderá ser altemda em conformidade com o disposto nos

artigos, 57, 58 e 65 da Lei n." 8.666/93.
I 1.5- A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurÍdicos e legais efeitos a partiÍ data de sua

assinatura e vigerá pelo pmzo de 12 (doze) meses.

11.6- A Ata de Registro de Preços não obriga o Municipio a firÍnar quâlquer contratâção, nem

ao menos nas quantidades estimadas. podendo oconer licitaçôes específicas pam os serviços

do (s) objetos (s), obedecida a legislação peÍinente, sendo assegurada ao detenlor do regi$rc a

preferência da execução dos serviços. em igualdade de condições-

Il.7- O direito de preferência de que tÍata o subitem anterior poderá ser exercido pelo

beneficiário do registro, quando o Município optar pela contratação do objeto cujo preço está

registrado, por outro meio legalmente permitido, que não a Ata de Registo de Preço§, e ço
cotado neste, for igual ou superior ao registmdo.
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I 1.8- O preço registrado e os respectivos fomecedores serão divulgados no quadro de

Comissão de Licitação da Prefeiturade Crateús e ficarão àdisposição duÍalrte a vigência

de Registro de Preços.
ll.9- O Mmicípio monilorará. pelo menos trimestralmente, os preços dos seÍviços, avaliarii

mercado constántemente e podení rever os preço§ registrados a qualquer tempo, em decorrência

da redução dos preços praticâdos no mercado ou de fato qr:e eleve os custos dos sewiços

registrados.
I I.l0- O Municipio convocará o fomecedor paÍa negociar o preço registrado e adeqúJo ao

prcço de mercado, sempre que verificar que o preço registado estiver acima do preço de

mercado.
1l.11- Antes de receber o pedido de execução dos serviços e caso seja frustrâda a negociação,

o fomecedor pode!á ser liberado do compromisso assumido, caso comprove mediante

requerimento fundamento e apÍesentação de comprovanles, que não podecumpriras obrigações

assumidas, devido ao preço de mercado tomar-se superior ao preço registrado, por fato

superveniente.
I t.l2- Em qualquer hipótese os preços decorentes da reviúo não poderâo ultraPassar aos

praticados Íro mercado, ma endo-se a diferença percenh.El apurada entre o valor originaknente

constanle da Carta Proposta do fomecedor e aquele vigente no mercado à éPoca do registo
equação econômico-fi nanceira.
I Ll3- Para efeito dc dçfinição do preço de mercado serão considerados os preços que forem

iguais ou inferiores à média daqueles apurados p€lo Município para determinado item.

11.14- Não havendo êxito nas legociações com o pnmeiro colocado. o Município poderá

convocar os demais fomecedores classificados para formalizarem o Registro de seus Preços.

nas mesmas condições do lo colocado ou revogar a Ata de Registo de Preços ou parte dela.

12.1. O gerenciamento deste Instrumento. nos aspectos operacional e contratual. cabeni a

Secretaria da Assistência Social, a ser designada quando da assinatura da ata de registro de

preços, competindo-lhe:
r) efetuar controle dos fomecedores, dos preços, dos quantitativos e das especificações dos

serviços registrados;
b) notificar o fomecedor registrado via e-mail ou telefone, para retirada da nota de empeúo;
c) obseÍvar, durante a vigência da presente ata que nos serviços sejam mantidas as condiçõ€s

de habilitâção e qualiÍicação exigidas na liciração, b€m como a compatibilidade com as

obrigaçôes assumidas, inçlusive. solicitar novas certidões ou documentos ve[cidos;

d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preço§ regisüados'

para fins de adequação às novas cordições de mercado e de aplicação de penalidades;

e) consultar o fomecedor Égistrado quanto ao interesse em prestar os serviços a outro órgão da

Administração Pública que cxteme a intençâo de utiliTÀr a presente Ata;
f) coordenar as formalidades e fiscalizar o cumprimento das condiçõe§ ajustadas no edital da

licitação e na presente Ala- bem como comunicaÍ aos gestores dos órgãos participantes

possíveis alterações oconidas.

13.1. As obrigações deconentes da presente licitação serão formâlizadas por teÍmo de coffiaro
especifico, celebrado entre o Município, representado pelo Secretário Ordenador de Despesa

(doravante denominado Contratante), e o licitante vencedor (doravante denomin

DE REGISTRO
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contBtado (a), que observaná os termos da Lei n." 8.666/91. deste edital e demais

peÍinentes. cuja minuta foi submetida a exame previo da assessoriajuridica do Municipio.
t3.2. O licitarte vencedor teÉ o prazo de 02 (dois) dias úIeis, contados a paíir da

convocâção, par-a celebrar o referido Contrato, nos moldes da minuta de contrato colstante em

anexo a este edital. Em c2so de recusa injustificadq ser-lhe-á aplicado o disposrc no item

previstos deste instrumento convocatório.

13.3. Se o licitante vencedor não assinar o Termo de Contato no plazo estabelecido é facultado

ao Secretário (a) convocar as licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação final

das propostas, para fazêJo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira

classificad4 inclusive quanto aos preços (descontos), ou revogar a licilação.
13.4. Incumbid à Contratante providenciar, à sua cont4 a publicação do extato do Contrato na

imprensa oficial do municipio, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatur4 para

ocorrer no prazo de 20 (vinle) dias daqueta data. O mesmo procedimento se adotará com relaçâo

aos possiveis termos aditivos.
13.5. O licitante adjúicaÉrio se obriga a manter, durante toda â execução do Contrato, em

compalibilidade com as obrigações assumidas, toda§ as condições de habilitação.

13.6. O Termo de Contrato ú podeá ser alterado em conformidade com o disposto no art 65

da Lei n.o t.666/93 e suas alrcrações posleriores.

i'
14.1. O Contrato resultante da Eesente Licitação teÉ vigência a PaÍir de suâ assinatur4 tendo

validade até a enrega total dos bens, não podendo ultrapassaÍ 3l de dezembro do ano vigente.

15.l. As obrigações previstas na Minuta do Contrato - Ancxo lV deste edital;

16. L As cláusulas de rescisões estão previstas na Minuta do ConFato - Anexo lV deste ediral;

17.1. O pagamento dos serviços prestâdos seni efetuado. a câda etap4 em até l0 (dez) dias úteis

conlâdos da data do recebimento da Nota Fiscal. diretamente pela Secretaria Contrâtante.

atmvés de crédito na Conta Bâncifuia do fomecedor.
17.2. A fatura constará dos seúiços efetivamente prestados no período. de acoÍdo com o
quantitativo efetivame e realizado.
17.3. Por ocasião dos serviços executados o contratado deverá aplesentar recibo em 02 (duas)

vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da

Prefeitura Municipal de Cmteús, com endereço à Av. Cel Zezé,1141. Centro, Crateús CE'

inscrito no CNPJ/MF sob o n" 07.t92.036/0001-67, acompaúado da seguinte documentação:

acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais do licitante vencedor, todas

atualizadas, observadas as condições da proposta;

17.4. Os pagamentos encontram - se ainda condicionada á apÍesentação dos seguintes

comprovantes:
17.4. L Da o s de ceÍidão ou declaração de óbito e/ou guia de lib
de corpo ou sepullamento de corpo ou membro (s);

7.4.2. Da de serviço como beneficio eventual por meio deste:

15.0- DAS

DO CONTRÂTO
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(l) lnstumento de Encaminhamento do Serviço Funeráfio, emitido por assistente social'

cadmbo (n'do CRESS) e assinatura legivel e sem rasuas;
(ll) cópia do documento de identificação e do comprovante de endereço do (a) beneficirírio (

No caso de não haver condições de comprovante de endereço, o molivo do fato11.4.3.1
infomado pelo solicitante deverá constâr no InsEumental de Encâminhamento de Serviço

Funerário, no item Informações Complementares, de responsabilidade do (a) assistente social;

17.4.3.2. Caso o beneficiário (a) nâo possua qualquer documento de identificação, a família
deveÉ irà Defensoria Pública pala solicitara Autorização Judicial, paÍa o devido s€pultamento;

17.4.3.3. As cópias dos referidos procedimentos deverão ser anexadâs ao Inslrumenlal de

E[camiúamentos de Serviço Funerário.
17.4,4. Deverá ser anexado, para cada serviço realizado, recibo referente à sua prestação. com

todos os campos preenchidos e sem rasuas;
17.5. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer

processo de reprografi4 obrigatodamente autenticada em caÍório competente. Caso esta

documentaçâo teúa sido emitida peta internet, só sení aceita aÉs a confirmação de sua

auúenticidade.

18.1- O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta,

falhar ou fiaudar na execução do Contrâto, compoíar-se de modo inidôneo. fizer declaração

falsa ou cometer ftâude fiscal, garantido o direito pÍeüo da ciÉção e da ampla defesa, ficará
impedido de licitare comratar com a Administração, pelo pmzo de até 05 (cinco) anos, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante â própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no

edital e no termo de contrato e das demais cominações legais.

l8-2- A Contratada ficará, aindÀ sujeita à seguintes penalidades, em caso de inexecução total

ou parcial do contrato. erro de execução, execuçâo imperfeita. mora de execução,

inadimplemento contratual ou não veracidade das hformaçôes prestadas, garantida a pléüa
defesa:
I - Advertência, sanção de que trata o irciso I do art. 87, daLei n." 8.666/93, podeÉ ser aplicada

nos seguintes casos:

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) oukas ocorÉncias que possam acaretar transtomos ao desenvolvimento dos serviços da

Contratanrc. desde que não caiba a aplicaçào de sanção mais grave.

lI - Multas (que poderão ser recolhida em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora
de Receitas Municipais, por meio de Documento de Aúecadação Municipal - DAM, a ser

preenchido de acordo com instÍuções fomecidas pela Contratante):
a) de 1.0% (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso na
prestação dos serviços ou indisponibilidade dele, limitâda a l07o do mesmo valori
b) de 2,0% (dois por cento) sobre o valor conuatual toâl do exercício, por infraçâo a qualquer

cláusula ou condição do coDtrato, não especificada nas demais alineas deste inciso, aplicadaem
dobro na reincidência;
c) de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual total do exercicio, pela recusa em coftigir
qualquer serviço rejeitado. caracterizando-se a recusa, caso a coreção não se efetivar nos 05

(cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição;
Ill - Suspensão tempoEíria de participação em licitação e impedimento de contratar o

Município de Crateús, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;

I8.0. DAS PENALIDADES
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IV - Declanção de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Públ

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovi

reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressárcimento

Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sânção aplicada com

base no inciso arterior.
18.3- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla

defesa, garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I' Il
e III do item 18.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo

item.
18.4 - O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05

(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multâ não for pago. ou

deposilado, será automaticamente descontado do pagamento a que a Contatada fizer jus. Em

caso de inexistência ou insuÍiciência de cÉdito da Contratada, o valor devido seá cobrado

administrativamente ou inscrito como Dívidâ Ativa do MuniciPio e cobrado mediante processo

de execução fiscal, com os encargos correspondentes.
18.5- As sanções previstas nos incisos III e tV do item 18.2 supra, poderão ser aplicadas às

empresas que. em razão do contrato objero desla licitação:
a) praticarem atos ilicitos. visando liustraÍ os objetivos da licitação;
b) demonstrarem não possuir idoneidade para contmtar com a Administração PúblicÀ em

vinude de atos ilicitos pÉticados;
c) sofrerem condenação definitiva por praticaÍem, por meios dolosos, fraude fiscal no

recolhimento de quaisquer tdbutos.
18.6- As sanções previstas nos incisos I, III e tV do item 18.2 supra poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso Il do mesmo item. facultada a defesa plévia do interessado no

respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
18.7- A licitante adjudicaúria que se recusar, injustificadamente, em fiImar o Contato dentÍo

do prazo de 02 (dois) dias úteis a contar da notificaÇão que lhc será encamiúada, estará sujeita

à multa de 5.0oÁ (cinco por cento) do valor total adjudicado. sem prejuizo das demais

penalidades cabiveis. por camcterizar descurnprimento total da obrigação assumida.

18.8 - As sanções prcvistas no item t8.7 supra não se aplicam às demais licitanres que. apesa.

de não vencedoras, venharn a ser conYocadas para celebmrem o Termo de Contrato- de acordo

com este edital. e Do prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

&-
I 9. I . O Sist€ma de Registro de Preços independe de previsão orçamentríria. Isso porque úo há

obrigatoíedade da contratação, porlanto não há necessidade de se demonstrÀr a existência de

recu§o.
19.2. Com base no art. 7', § 2o do Decreto FedeÍal n" 7,892 de 23 de janeiro de 2013' que

Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei n" 8.666, de 21 de juúo
de 1993, preceitua: ",Va licitação para registro de prcços não é necessárío indicar a dotoção

orçome láfia, que somente será exigidd para aformalizaçdo do conÍrato ou ouÍro instru enlo

htibil'.
19.3. As despesas do exercício subsequente correÍão à conta da dotação consignada pâra esta

atividade, Iicando adstdtas ao respectivo credito orçamentário.

a

2O.G DA SUBCONTRÁTÀÇÁO
20.1. Não será admitida a subcontrataçào para o obicto deste edital



2l. L A Prefeitura Municipâl de Crateús poderá revogar o presente edital e/ou a licitação,

interesse público, ou ainda anulá-la por ilegalidade, de oÍicio ou poÍ provocação sempre cm

despacho fundamentado, sem que caiba às licitantes quaisquer indenizaçôes ou reclâmações.

21.2. Os casos omissos e dúvidas com relâção à Presente licitação, como também a este

EDITAL. serão resolvidos p€lo Pregoeiro e respectiva Equipe de Apoio.
21.1. A Homologação do presente procedimento será de competência do(s) Secrettuio(s)

Gesto(es).
21.4. Na conÉgem dos prazos estâbelecidos neste editâ|, exclui-se o dia de início de contagem

e inclui-se o dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de

expediente normal no Município. exceto quando for expressamente estabelecido em contliírio

21.5. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital seá competente o

Foro da Comarca de Craleús.

21.6. Cópias do edital e anexos serão fomecidas, nos horários de 08:00 às 12:00 horas, no

endereço: Avenida Edilberto Frota, 1821, Planalto, Crateús Ce, Bem como no site do TCE no

sitio: http://municipios.tce.ce.gov-br,4icitacoes e no §ite da Prefeitura Municipal de Crateús:

https://www.crateus.ce.gov.br/. ficando os autosdo presente processo administrativo de Pregão

à disposição para vistas e conferência dos interessados.

21.7. Todas as normas inerentes às contratações do objeto deste Ceíame, discriminadas nos

Anexos - Termo de Referência e minuta do contrato deste Instrumento Convocatório deverão

ser minuciosarnente observadas pelos licitantes quando da elaboração de suas p.opostas

21.8. No imeresse da Administração Municipal e sem que caiba às licinntes qualquer üPo de

indenizaçâo, fica assegurado a autoridade competente:

a) Alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em parte, da presente licitaçâo, dando

ciência aos interessados na forma da legislação ugente.
b) Anular ou revogar, no lodo ou em paÍe. a Ees€nte licitâção, a qualquer tempo' disto dando

ciência aos interessados media e publicação na forma da legislação vigente.

21.10. Os interessados, ao participarem do pregão, exprcssam, automaticamente, sua total

concordância aos termos deste Edital. não podendo alegar, posteriormente, desinformação sua

ou de representante.

22.1 - Fica eleito o foro da Comârca de Crateús, Estado do Ceará. para dirimir toda e qualquer

controvérsia oriunda do presente edital. que não possa ser resolvida pela via administrativa.

renunciando-se, desde já, a qualquer por mais privilegiado que seja.

C CFl. 22 de março de 2023

GOMES OLI

VERDE

do Município de

21.0- GERAIS
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ANEXo I _ TERMO DE REFERÊNCIA
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ANEXO r À AUTORTZÀÇÀO
TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO

I _ OBJETO:
I.1 - SELEÇÃO DA MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS VISANDO
FUTURAS E EVENTUAIS CoNTRATAÇôES DE sERvlÇos nxrnÁnros. colr
FoRNECTMENTo DE URNAS rtmenÁrues E sERVtÇo DE TRÂNsLADo, coM
vIsTA A MANUTENÇÃO DO PROGRAMA BENEFÍCIOS EVENTUÂIS JUNTO A
SECRITARIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MLNICIPIO DE CRATEUS _ CE.

2- UNIDADE ADMINISTRATIVA
2.1. Secretariâ Municipal da Assistência Social;

3 _ MODALIDÂDE DA LICITAÇÀO
3.1. Pregão Presencial via Registro de Preços

4 - FLNDAMENTO LEGAL:
4.1. A contratação dos Serviços tem amparo legal disposto naLei FederalN" 8,666/93 - Lei dâs

Liciraçôes Públicas, c/c os termos da Lei Federâl n' 10.520, de l7107/2002, Lei complementar

n' 123 de 14 de Dezembro de 2006, Lei Complementar 147 de 7 de Agosto de 2014, Decreto
Federal no 7.892, de 23 de janeirc de 2013 alteÍado pelo Decreto n" 9.488, de 30 de agosto de

20t8.

5. DO JULGAMENTO DA LICITAÇAO
5 I. MENOR PREÇO POR LOTE

Trata-se da motivação para licitar serviços funerários. com fomecimento de uma
funerária e serviço de translado, justificamos a necessidade da contratação em apreço,

considerando que a secretaria de assistência social desta municipalidade promove beneficios
socioassistenciais que devem ser prestados em virtude de nascimento, moÍe, vulnerabilidade
temporiÍia e calamidade pública, observadas as contingências de riscos, perdas e danos a que

estão sujeitos os individuos e famílias.

Com os avanços normativos a partir da Constituição Federal de 1988 e o disposto
da Lei Orgânica de Assistênciâ Social - LOAS (Lei 8.412193), os beneficios eventuais vem
tomaÍdo forma à medida que a politica de Assistência Social se consolida como direito do
cidadão e dever do estâdo. O conselho nacional de Assistência Social (CNAS), por meio da
resolução n' 212, de 19 de outubro de 2006, e a União, por intermédio do decreto n" 6.307, de
14 de dezembro de 2007, estabeleceram critérios orientadores para a regulamentação e a
provisão de beneficios eventuais, no âmbiro da política pública de assistência social pelos
municipios, estados e distrito federal.

Por um conjunto integrado de ações de iniciativa pública e paÍicipação da

sociedade, dentre os beneÍicios e serviços que esm politica garante. a con[ataçâo de serviço
funeial visa o atendimento da população que se encontÍa em situação de vulnerabilidade social

6 . JUSTIFICATIVAS
6.1. DA CONTRATAÇÃO
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do Municipio de Crateús, vale destacar que os princípios dos beneficios eventuais estão

consonância com os princípios da assistência social, confome disposto do aÍ n'4 da

8.142193 -Lei Otgênica da Assistência Social (LOAS).

A presente conüatação, que üsa o atendimento aos beneÍicios eventuais são

previstos pela lei municipal n" 0l/2009 regulamentada pelo Decreto no 491/2009 e pela lei

orgânica da Assistência Social (LOAS) e oferecidos pelo município, aos cidadãôs e as suas

famílias quem não tem condiçôes de arcar por conta própria com o enfrentamento de situações

adversas ou que fragilize a manutenção do cidadão e sua faÍnilia, atendendo as necessidades

urgentes da família após a morte de um de seus provedores ou membros.

Sendo o beneficio prestado em virtude de morte deverá ser concedido com o

objetivo de reduzir \ulnerabilidades ptovocadas por morte de membro da familia e tem por

objetivo atender as necessidades urgentes da família para enfrentar lulnerabilidades advindas

da morte de um de seus provedores ou membros.

Nesse sentido é impoÍtante mensuar que ente os mais variados projetos e

programas desenvolvidos por esta secretaria, temos o dever administrativo de assegurâr como

política de assistência, o beneÍicio eventual na forma de auxilio funeÉl que constitui-se em um
prestação temporiiiria não contributiva da assistência social, preferencialmente concedida por

meio de trens e serviços, para reduzir vulnerabilidade provocada por morte de membro da

famíli4 visando o atendimento prioritário de despesas de uma funeriíria, preparação de corpo,

velório e sepultamento.

6.2. DA ESCOLHA DA MODALIDADE
6.2.1. Quanto à adoçào do Pregão Presencial, tem-se que é a modalidade de licitação aquisição

de bens e serviços comuns, zlssim entendidos aqueles "cujos padrões de desempeúo e

qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais do

mercado", confome preceitua o art. I ", pará$afo único da Lei n" 10.520/2002.

6.2.2. Os serviços, do objeto desta licitação, enquadftun-se na categoria de sewiços comuns. de

que trata a Lei n" 10.520/2002, por possuirem padrões de desempeúo e caracteristicas gerais

e especihcas usualmente enconhaCas no mercado.

6.2.3. Isto posto, é cabível então a utilização da licitação na modalidade Pregão Presencial, por

ser a modalidade com maior celeridade entre as fases processuais, propiciando maiol
competitividade devido a fase de lances caÉcteristica da modalidad€, culminando
invadavelmente para obtenção de proposta mais vantajosa e a contatação com valores

confome a realidade de mercado.

6.3. DO NÃO PARCELAMENTO DOS ITENS
6.3.1. A licitação, para a contratação de que trata o objeto deste Termo de Referência, será

divido por lote ejustifica-se pela neccssidade de preseNm a integridade qualitativa do objeto.
vez que vários fomecedores/prestadores de serviços poderâo implicar descontinuidade da

padroniz ção, bem assim em dificuldades gerenciais e, até mesmo, aumento dos custos, pois a

contratação tem a finalidade de formar um todo unitário. Some-se a isso a possibilidade de

estab€lecimento de um padrão de qualidade e eficiência que pode ser acompaúado ao longo

da prestaçâo dos sewiços, o que fica sobremaneira dificultado quando se trata de diversos

fomecedores prestadores de sen iços. 
é.-
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6.3.2. O não parcelamento do objeto em itens, nos temos do art 23, §l', da Lei n' 8.666/19

neste caso, se demonsha técnica e economicamente viável e não tem a finalidade de

caráter competitivo da licitaÇão, visa, tão somente, assegurar a gerência segura da contratação.

e principalmente, assegurar. não só a mais ampla competição necessáía em utn processo

licitatório, mas tanbém, atingiÍ a sua finalidade e efetiüdade, que é a de ateDder a contento as

necessidades da Administração Pública
6.3.3. O agrupamento dos itens faz-se necessiírio haja visto, a celeridade, economia de escala,

a eficiência na fiscalizaçâo de contrâto e os hanstomos que poderiam surgir com a existência

de duas ou mais empresas para a execução dos serviÇos, a execução e supervisão dos serviços

a serem executados. Assim com destaque para os principios da eficiência e economicidade, é

imprescindivel a licitação por LOTE/GLOBAL.

6.4. DA ESTIMATIVA DOS ITENS
6.4.1. No que versa sobre os quantitativos constantes no Termo de Referência! nos autos do
processo, vale esclarecer que o escopo do quanÍitativo apontado é para atendel as necessidades

da Secretaria da Assistênciâ Social do municipio de Crateús.
6.4.2. As estimativas das demandas para os serviços em pauta, foram elaboradas atavés de um
estudo realizado por cada unidade gestora que levou em conta os seguintes dados:

a) Inexistência de contrato válido para a aexecução dos serviços do objeto deste termo de

refeÍencia.
b) fazendo uso do método do último periodo como foma de prever as demandas dos serviços
para obtenção das quantidades demandadas, obedece ainda à utilização de uma margem de

seguranç4 para evitar a paralisação dos serviços por eventual falta de saldo contratual

6.s. DA ÂDOÇÁO AO REGTSTRO DE PREÇOS
6.5.1. Seráadotado o Sistema de Registro de Preços, haja vista a conveniência da execução dos

serviços do objeto com previsão de serem de executados conforme a necessidade, visando
minimizar os riscos de desabastecimento e reduzir os custos necessiirios.
6.5.2. Ademais, a opção pelo Sistema de Registro de Prcço, é a mais viável, pois possui

caracteristicas vantajosas para a administração pública, por exemplo o fato da existência de

facultatividade na contratação dos serviços do obieto licitado, sendo assim, a Administração
tem a discricionariedade de agir confome suas necessidades, podendo flexibilizar suas

despesas. com a devida adequaçào aos recursos disponíveis.
6.5.3. As quantidades previstas no presente termo de referência são estimativas máximas. parâ

um periodo da assinatum da ata, e esta administraçào municipal se reserva o direito de contratár
em cada item, o quantitâtivo quejulgar necessiírio, podendo ser parcial, integral ou abster-se de

adquirir algum item especificado. Além disso, com a utilização do SRP será racionalizado o
espaço para a armÍrzenagem dos produtos.
6.5.4.4 adoção do SRP justifica-se nas hipóteses previstas nos incisos I, II, e Mo ârtigo 3" do
Decreto n' 7.892 de 23 dejaneiro de 2013 alteiado pelo Decreto n" 9.488, de 30 de agosto de

2018, pois os serviços a serão contratados ao longo do ano de acordo com a demanda necessiíria,
de maneira que não e possivel definir previamente o quantitativo exato â ser executado.

7. DOS ITENS E DA ESPECITICAÇÃO DOS SERVIÇOS 4-
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LOTE Ú.i{ICO

IINI) ANTÀITEM ESPECMCAçÃO DO ITEM

80

70688-SERVIÇO DE FUNERAL SIMPLES ADULTO (OI (UMA) URNA
FUNERARIA. ADULTA, MODELO SIMPLES POPULAR. SEM VISOR.
MEDINDO DE I.90M. ACAB^MENTO EXTERNO: MoDELO
SEXTAVADO COM 06 (SEIS) ALÇAS DURA EM AÇO ZINCADO, COM
03 ORÊS) CHAVETAS MODELO VASSOURINHA, ACABAMENTO EM
PINTURA FOSCÁ, DETALHE EM SERIGRÁFIA, CONFECÇÀO EM
MADEIRÁ DE LEI TIPO MARUBA E DURATEC. ACABAMENTO
INTERNO: TNT BRÁNCô E TRAVESSEIRO Flo. MONTAGEM EM
GRAMPEADORA PNEUMÁTICA; OI (UM) EDREDOM BRANCO; 01

(UM) VEU SIMPLES (EM TULE); 01 (JN{A) VESTIMENTA
MASCULTNÀ OU FEMININA; PARAMENTAÇÓES COMPLETA.
CONFORME CREDO RELICIOSO: VELAS; LIVRO DE PRESENÇA;
TRÂNSLADO COM CARRO F.INEBRE COM ]OKM RODADO (LOCAL
DO VELÓRIO/CEMITÉRIO),)

UNlDADE

70690-SERVIÇO DE FUNERAL SIMPLES ADULTO TAMÁNHO
EXTRACRANDE, (OI íUMA) URNA FUNERARIA. ADULTA. MODELO
SII\4PLES POPULAR, SEM VISOR, MEDINDO DE 2,10M.
ACABAMENTO EXTERNO: MODELO SEXTÁVADO COM 06 (SEIS)

ALÇAS DURA EM AÇO TTNCADO. COM 0l (TRÊSI CHAVTTAS
MODELO VASSÔURINHA. ACABAMENTO EM PINTURÁ FOSCA,
DETALHE EM SERICRAFIA, CONFECÇÃO EM IúqDEIRA DE LEI TIPO
MARUBA E DURATEC ACABAMENTO INTERNO: TNT BRANCO E
TRAVESSEIRO FIO. MONTACEM EM CRÁMPEADORA
PNEUMÁTICA; OI (UM) EDREDoM BRANCo; OI (UM) VÉU SIMPLES
(EM TULE); 0l (UMA) VESTIMENTA MASCULINA OU FEMININA;
PARÁMENTAÇÓES COMPLETA, CONFORME CREDO RELICIOSO;
VELAS: LIVRO DÉ PRESLNÇA: TRANSI, ADO COM CÂRRO FÚINtBRE
COM IOKM RODADO (LOCAL DO VELORIO/CEMITERIO).)

UNIDADE I

7069I-SERVIÇO DE FL'NERAL INFANTIL. CRIÀNÇA COM ESTATURA
DE ATE 0,60 CM. (OI (UMÂ) URNA FL]NERÁRIA BRANCA, CRIANÇA.
MODELO SIMPLES POPULAL STM VISOR. MIDINDO ATÉ O,óOCM.
EM MADEIRA DE PINOS. ESTILO SEXTAVADO. ENVERNIZADA,
ALÇAS DURA, ACABAMENTO INTERNO: COM BABADO. TNT
BRÁNCO: OI IUMI LDRFDOM BRANCO: OI (U\4, VÉU SIMPLTS (EM
TULE);01 (UMA) VESTIMENTA MASCTiLINA OU FEMININAi
PARAMENTAÇÓES COMPLETA. CONFORME CREDO RELIGIOSOi
VELAS; LIVRO DE PRESENÇA: TR,{NSLA DO COM CARRO FIJNEBRE
coM I 0KM RODADO (LOCAL DO VELóRtOiCEMITERtO).)

UNID,\DE l0

70693,SERVIÇO DE FUNERAL INFANTIL- CzuANÇA COM ESTATURA
DL ATE IV. {OI (UMÁ} URNA TUNEfu{RIA BRANCA. CRIANçA.
MODELO SIMPLES POPULAR, SEM VISOR, MEDINDO A'] h, I.OOM, EM
MADEIRA DE PINOS, ESTILO SEXTAVADO, ENVERNIZADA, ALÇAS
DURA. ACABAMENTO INTERNO: COM BABADO. TNT BRANCO; 0l
(UM) EDR.EDOM BRANCO; 01 (UV) VÉU SIMPLES (EM TULE); OI
(UMA) VESTIMENTA MASCULINÀ OU FEMININA;
PARAMENTAÇÕES COMPLETA, CONFORME CREDO RELIGIOSO;
VELAS: L IVRO DL PRESfNÇA: TRÁNSLADO COM CARRO FÚNEBRE
coM I0KM RODADO (LOCAL DO VELóRtO/CEVl'] ERtO).)
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coletados viabilizados pala verificaçào no mercado dos valores atinentes a contmtação

objeto, conforme coletas de preços anexados nos autos deste pfocesso.

8.2 - A Prcfeitum Municipal de Cratelis reserva-se ao direito de só dirulgar o valor estimado

uniário na etapa de lances do Pregão- Precedentes: Acórdão no 1.789/2009 - Plenfuio, Acórdão

n'3.O28l2OlO Segunda Câmara e Acórdão n" 2.080/2012 - Plenríío, lodos do Tribunal de

Contas da União - TCU.

9. DOTAÇÂO ORÇAMENTÁRIA
9. L O Sistema de Registro de Preços independe de previsão orçamentária. lsso porque não há

obrigatoriedade da contrataÇão, portanto não há necessidade de se demonstrar a existência de

Iecurso.
9.2. Com base no an. 7', § 2" do Decreto Federal n'7.892 de 23 de janeiÍo de 2013, que

Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. l5 da Lei n" 8.666, de 2l dejunho
de 1993, preceitua: "Na licitoção polo regislro de preços ndo é necessário indicar a dotação
orca enÍáüo, que somente será exigida para a Iorfiolizoção do contrato ou oulro inslrümento
hábÍ'.
9.3. As despesas do exercício subsequente correreo à coDta dâ dotação consignada para esta

atividade, ficando adstritas ao respectivo crédito orçamentário.

TO. DA PROPOSTA DE PREÇOS
l0.l . O envelope "Proposta de Preço" deverá conter a relação dos serviços, sua discriminação
conforme o edital. contendo seus respectivos preços em algarismos. bem como valor global em
algarismos e por extenso, em uma lfurica via. sem rasuras, emendas. ressalvas ou entreliúas,
em papel devidamente identifrcado com o número de inscrição no CNPJ ou timbre impresso do
licitante e número de telefone, devendo, suas folhas serem rubricadas;
10.2. A indicação da razâo social da empresa/nome licitânte, o número de inscrição no CNPJ
de seu estabelecimento e endereço completo deverá ser o que efetivamente irá prestar o objeto
da licitação. São facultativas as informações dos dados referertes ao número de banco, agência
e conta corÍente nesta etapa da licitâção, sendo obrigatória postedomente, parâ a licitÂffe
vencedora.
10.3. Os preços propostos serâo de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o
direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer
outro argumento [ão previsto em lei.
10.4. As Propostas de Preços serão consideradas de acordo com este teÍrno de referência-
expressa em Real (R$), em algarismos e poa extenso. computando todos os custos necessários
para o atendimento do objeto desta licitação, bem como, todos os impostos, encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, ftetes, seguros, deslocamentos de
pessoal e quaisquer ouÍros custos ou despesas que incidam ou veúam a incidir direta ou
indiretamente sobre a execução dos sewiços, constantes da prcposta, abrangendo, assim, Iodos
os custos com materiais e serviços necessários à execução do objeto em perfeitas condições de
uso e a manutenção desas condições durante o prazo de contrâto.
10.5. A validade da Proposta seni de 60 (sessenta) dias;
10.6. E obrigatória a assinatura de quem de direito dâ PROPONENTE na PROPOSTA DE
PREÇOS.
I0.7. Ocoúendo discrepáncia entre os preços unitários e totais, prevaleceÍão os primeiros,
devendo o Pregoeiro proceder às correções necessárias. 
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10.8. O representante do licitante, que será credenciado nos temos do edital e deverá estar

a formalizar na própda sessâo, por escrito, Proposta de Preço que consubstancie o
vencedor- se for o caso.

10.9. Será desclassificada a Carta Proposta apresentada em desconformidade com estes itens.

10.[0. Encenada a fase de Iances e/ou negociação, havendo ou nâo mudança do preço inicial,
depois de declarado aceito o preço proposto, o licitante vencedor deverá encamiúar Carta
Proposta final consolidada, em original, devidamente assinada, com os preços alualizÂdos, no
prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da intimação feita em sessão pelo
Pregoeiro para o endereço: Sede da Comissão de Licitação situada a Avenida Edilberto Frota,
1821, Planalto, Crateús Ce ou enviar para o seguinte e-mail plqqliqig@gl14il49!1.
10.I L A Carta Proposta final consolidada deverá ser apresentada em lingua portuguesa, com a
identiÍicação da licitante, sem emendas ou rasuras, datada, devidamente rubricada em todas as

folhas e assinada pelo representante legal da empresa, contendo os seguintes dados:
a) Dados bancários da licitante: Banco. Agência e Conta-Corrente.
Ob gatório somente para a licitante vencedora da licitação.
Neste caso. os dados bancários poderâo ser apresentados após o julgamento da licitação;
b) Nome do proponente, endereço. telefone, identificação (nome, pessoa fisica ou jurídica), a

posição do carimbo (substituível pelo papel timbrado) com o n" do CNPJ ou CPF;
c) Relaçâo dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, CPF.
RG, nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissão, endereço completo, incluindo Cidade
e UF, cargo e função na empresa, bem como cópia do documento que dá poderes para assinar
contratos em nome da empresa. Obrigatório para a licitante vencedora da licitação. Neste caso,
os dados poderâo ser apresentados após ojulgamento da licitação.
10.12. A Carta Proposta final consolidada deveú conter todos os requisitos tratâdos no subitem
l0.ll, inclusive e tratar os preços uniLírios e totais, de cada item ao novo valor proposto,
atualizado sem consonância como preço obtido após a fase de lance/negociação.
10.13. Sob pena de desclassificaÇão do licitante, a proposta comerciâl deverá estâÍ assinâda
pelo representante legal da empresa ou pelo procumdor.
10.14. Somente serâo aceitos os documentos acondicionados no envelope referente a proposta
de preços, não sendo admitido o recebimento pelo Pregoeiro, de qualquer outro documento,
nem pemitido à licitante fazer qualqr-:er adendo âos prestados o Pregoeiro.

11. OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÁO CONSISTIRÁO DE:
II. I. HA B I L ITAÇÃO TARÍDICA:
I l.l.1. Cópia de Cédula de Identidade e CPF do Sócio (s) da empresa;
11.1.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa fisica, no registro público de

empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal. filial ou
agência, apresentar o registo da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem
sede a matdz.
11.1,], ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL
CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no regisho público de empresa mercantil
da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresánas e, no caso de sociedades por
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administadores; devendo, no caso da
licitante sel a sucursal, filial ou agência, aprcsentar o registro da Junta onde opera com
averbação no registro da Junta onde tem sede a matnz.
1 I 1.4. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO. no caso de sociedades simples - excero
cooperativas - no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas acompaúada de prova da diretoria
em exercício; devendo, no caso dalicitante sera sucursal, filial ou agência, apresentar o registo
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no Cartório de registro das Pessoas Jr-rrídicas do Estado onde opera com averbaçâo Íro C

onde tem sede a matriz.
I l.l.5. DECRETO DE AUTORIZAÇÁO, em se tratando de empresa ou

estrangeira em furcionamento no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÀO PA

FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
I I,I.6, CERTITICADO DA CONDIÇÁO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL
(CCMEI), tipo empresarial que se eqúpara ao empresiário individual, conforme Lei
Complementar no 128/2008, devidamente disponibilizada integralmente em ambiente viÍual,
por meio do sitio :

OBS: Os documentos listados acima deverào estar acomparhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

IT.2. REGULÂRIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
I L2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
11.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, se houver.

relativo ao domicilio ou sede do licibnre, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com

o objeto contratual;
I1.2.3. Prova de regutaridade para com â Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio
ou sede do licitante.
a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da

Certidão de rcgularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa
da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Bmsil na forma da Portaria Conjunta
RFB/PGFN n' 1.751, de 2 de outubro de 2014
b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deveni ser feiu através de

Certideo Consolidada Negativa de Debitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;
c) A compovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deveÉ ser feita através de

Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal.
I L2.4. Prova de sihução regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço FGTS,

através de CeÍtificado de Regularidade de Situação - CRS;
I 1.2.5. Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, arravés da Certidâo Negativa
de Débitos Trabalhistas - CNDT. conforme Lei 12.M0DOll.

r l3- QUALTFTCAÇÂO TÉCXICI:
I1.3.1. Apresentaçâo de no minimo 0l (uÍn) Atestado de Capacidade Técnica de serviços
executados, obrigatoriaÍnente peÍtinente e compativel com o objeto deste temo de referencia,
expedida por entidade pública ou privada, usuiíria do serviço em questão, comprcvando a plena
satisfação de sua execução. Somente serão considerados válidos os atestados com timbre da
entidade expedidora e com identificação do nome completo do emirente. O atestado deverá ser

datado e assinado porpessoafisica identiflcadapelo nome e cargo exercido na entidade, estando

às informações sujeitas à conferênciapelo Pregoeiro ou quem este indicâr. Os atestâdos deverão

estar necessariamente em nome da licirante.
I 1.3.2. Podená! facultativamente, vir acompanhado junto ao alestado de capacidade técnica paÍa

comprovação ao que dispõe o item 11.3.1. instntmento de termo contratual ou nota fiscal
respectiva ao qual o atestado faz vinculação.

I 1.4. QUALIFTCAÇÃO rCOXÔrUrCO-FTNANCEIRÁ:
I1.4.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último exercicio fiscal, já
exigiveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado najunta comercial da sede da
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licitante, acompanhado dos termos de abertum e de encerramento do Liwo Diário - estes

devidamente registrados na Junta Comercial, que comprovem a boa situâção Íinancelra

empresa, com vrstas aos compromissos que teni de assumir caso lhe seja adjudicado o obj

licitâdo, devidamente assinado pelo contâdor rcsponúvel, sendo vedada sua substituição por

balanceles ou balanços provisorios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando

encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta;

I l.4.l.l. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações

Contríbeis assim apresentados:
a) Sociedades cmpresariais em geral: Balanço patrimonial e demonstrações conúbeis (DRE)

do último exercicio fiscal registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio
da Licitante, acompanhados de cópia do termo de aberlua e de encerramento do Livro Dirlrio
do qual foi extraído.
b) Sociedrdes errlpresárirs, especilicsEenae no cáso de sociedades anônimas regidrs pelâ
Lei n".6.404n6't registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da

licitante; ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal

conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, aind4 em jomal de grande

circulação editado na localidade em que está a sede da compaúia;
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoasjurídicas do local de sua sede;

caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às

normas fixadas para as sociedades empresárias.
d) As empresas constituidas a menos de um ano: deverão aprese[tÀ demonstrativo do Balarço
de Abertua, devidamente regisuado ou autenticado na Junta Comercial do domicílio da

Licitante, acompanhado do termo de abertua do Livro Diário - este temo devidamente
registrado na Junta Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro
profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
t1.4.2. Entende-se que a exprcssão "r,dJfonia da lel'consta e no item Il 4.l, no mínimo:
balanço parrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou óÍgão competente, têrmos de

abertua e encerramento).
I 1.4.3- As cópias deverão ser originárias do Livro Diiário devidamente formalizado e registrado.
11.4.4.A empresa optante pelo Sistema Público de Escriturâção Digital - SPED poderá

aprese á-lo na:Iorrno da lei".
12.4.5. Entende-se que a expressão "na loma da lef' constante no item 11.4.4. engloba, no
mínimo:
a) Balanço Patrimonial;
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;
c) Termos de abertura e de encerramento;
d) Notas Explicativas;
e) Recibo de entrega de escrituração contábil digital (Paru efeito o que detetmina o Árt. 2o do
Decreto N" 9.555, de 6 de novembro de 2018);
OBS: A autenticação de livros conúbeis das pessoas juridicas não sujeitas ao Regis[o do
Comércio, poderá ser feita peto Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo
Decrero n'6-022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da aprese[tâção de escriruração contiíbil
digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da

Fazenda- (Aí. l' do Decreto N' 9.555, de 6 de novembro de 20I8).
11.4.6. As cópias deverão ser originárias do LivÍo Diiírio constante do SPED.
11.4.7. A Escrituraçâo Digital deverá estar de acordo com as Instruçôes Normativas (RFB n"
1420/2013 e R-FB n" 1594) que tratam do SistemaPúblico de Escrituração Digital - SPED. Pâra
maiores informações. verificar o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência

VERDE
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de apresenração do Balanço Patrimonial do último exercicio social, a ser apresentado no
que derermina o art. 5" das Instruções Normativas da RFB, bem como o que determi
Jurisprudência no AcóÍdão TCÍJ n" 2.66912013 de relatoía do Ministro valmir Carnpelo.
I L4.8. Se necessária a afializaçào do balanço, deveni ser apÍesentado, juntamente com os

documentos em apreço. o memorial de cálculo correspondente.
11.4.9. Com base nos dados extmídos do balanço sení avaliada a capacidade financeira da
empresa, em conformidade com o aÍ. 19. lnciso XXIV da Iistrução Normativa n'06/2013-
MPOG, as empresas deverão apresentar o cálculo dos indices financeiros, sendo qualificadas
âpenas as que forem consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes definições
e fomulações: a boa situação financeir4 será baseada na obtenção de indices de Liquidez Geral
(LG), maior que um (> I ), Solvência Geral (SG), maior que um (>l ) e Liquidez CoÍente (LC),
maior que um (>l), cumulalivamente, resultantes da aplicação das fórmulas:

LG = Ativo Circulante + Realiável a Lonso Prazo
Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo

Ativo Total
Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo

LC Ari ante
Passivo Circulante

I1.4.9.1. As empresas, que aprcsentarem resultado itrferior ou igurl a I (um) em quâlquer
dos índices de Liqüdez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão
comprovar patrimônio liquido de l0% (dez por cento) do Valor Estimado da conu-atação.
Devendo a comprovação ser feita relativamente à data de apresentação da proposta, mediante
apÍesemação da Cenidão Simplificada da Ju[1a Comercial da sede do licita e, emitida em
prazo nâo superior a 30 (trinta) dias da data marcada para a abertura do ceíame.
I I.4.9.I.1. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES CONTABEIS:
a) Índice de Liquidez Ceral (lLG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades, bens e
direitos realizáveis no cüso do exercício seguinte para liquidar suas ob gações, com
vencimento neste período.
b) tndice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em recusos disponíveis,
bens e direitos realiáveis a cuÍo prazo, para fazer face ao total de suas dividas de cuÍo prazo,
sendo que:
Resultado da Liquidez Corrente:
-Maior que l: Resultado que demonstra folga no disponível para uma possível liquidação das
obrigações.
-Se igual a l: Os valores dos direitos e obrigações a curto prazo são equivalentes.
-Se menor que l: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigaçôes a curto
prazo, caso fosse preciso.
c) O indice de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de garaoria que a empresa dispõe em
Ativos (rotais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recwsos líquidos.
tamMm os permanentes. Para os três indices colacionados (ILG, ILC, SG), o resultado ">1" é

recomendável à comprovação da boa situação financeira (o que demonstraria um equilibrio nas
contas da companhia), sendo ceÍo que, quanto maior o resulado, melhor. em tese, seda a

condição da empresa. Mas há exceções.
)Y
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>> Justifica-se aal exigência, tendo como base os meios técnicos, tlsuâis e costumei

âplicabilidade destas fórmulas. e assim, ficando comprovado que a exigência dos índices

necessário ante a comprovação da capacidade econômico-financeira do (a) em
paÍicipante (s) na perspectiva de execução de um possível futuro contato com a Admini
Pública. Logo. entende-se que as exigências acima. atendem aos padôes de requisitos

demandados neste lermo de referência, pois o atendimento quantas as taxas apresentadas

demonstram, em tese, a saúde e a solidez financeira da paíicipante, bem como foi calculado

com base no Acórdâo 5026/2010-Segürdâ Câmara-TCU I Relator: AUGUSTo
SHERMAN.
1t.4.10. Apresenra CERTIDÃO NEGATM DE FALÊNCIA OU RI,CUPERAÇÁO
JUDICIAL expedida pelo distribuidor da sede da pessoa juridica. em data não superior a 30

(trinta) dias.l

rl.5. OUTRAS EXrGÊXCr.lS paru HIBILITAÇÃO:
I1.5.1. Declaração de que:
a) Declamção de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n" 9.854, de 2711011999.
publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXlll, do artigo /, da Constituiçâo Federal.

não emprega menores de l8 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre, nem

emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de âprendiz, a

paíir de l4 (quarcrze) anos;
b) Declamção de conhecimento de todos os parâmetros e elementos da descriminaçào do

serviço a ser ofertâdo e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes no

edital;
c) Declaração expressa de integral concordância com os termos do edital e seus anexos;

d) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistênciade fato superveniente impeditivo da

habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, (aí.32, §2o,
da Lei n." 8.666/93);
e) Caso não seja declârado o prazo de validade da cenidâo, será considemda apenas a que tiver
sido emitida no máximo até 30 (fintâ) dias antes da data do início da disputâ-
I 1.5.2. Sç o licitante for a MÁTRZ. todos os documentos deverão estar em nome da matriz se

for a FILIAL, todos os documentos deverão estarem úome da Íilial, exceto aqueles documentos
que, pela própria naturezÀ- comprovadamente. foÍem emitidos somente em nome da matriz;
I1.5 3. Caso o licirante p.etenda que uma de suas filiais/matriz que nâo o paíicipante desta
licitação, execure o futulo contrato- deveni aprcsentar toda documentâção de ambos os

estabelecimentos.

rT.6. OBSERVAÇÕES - DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPR.ESAS (ME) E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) e os micro€mpreendedores itrdividuais
(MEI);
11.6.1. Nos temos dos aÉs. 42 e 43 da Lei Complementar n" 123/06, as MEI, ME e EPP,
deveÉo apresentar toda a documentação exigida no Edital, mesmo que e$a apresente alguma
restrição com relação à regularidade fiscal e trabalhista:
a) Havendo alguma restrição com relação à regularidade liscal e trabalhista, será assegurado as

MEI, ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a sua regularização, proÍogável por igual
periodo mediante justificativa tempestiva e aceita pelo (a) Pregoeiro (a), nos termos do § 1o.

aÍ. 43. do mesmo dispositivo na Lei Complementar n'. 12312006, cujo termo inicial
correspondeÉ ao momento em que a licitanle for declamda vencedom do ceftarne. para a

7.
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reguladzação da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissâo de

ceíidões negativas ou positivas com efeib de certidão negativa.
b) A nâo reguladzação da documentação Íro prazo previsrc acima implicará na decadência

direito à contratação, sem prejuizo das sançôes previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, sendo

facultado à Administmção convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação,

para contrataçâo, ou revogar a licitação.

12. DA FORMALIZAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
12.1 . As obrigaçôes decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura da

respectiva Ata de Registro De Preços. subscrita pelo Municipio, representâda pelo Ordenador

de Despesas, e o (s) liciunte (s) vencedor (es), que observará os lemos da Lei n." 8.666/93, da

Lei n.'10.520/02. do edital e demais normas pertinentes.

t2.2. Homologada a licitação pela autoridade competente, o Municipio de CÍateús convocará o
licitante vencedor para assinatura da Ata de Registro de Preços, que firmaní o compromisso
para futula contratação entre as partes, p€lo prazo previsto.

12.2.1 . O Licitante Vencedor terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contado a partir da convocação,
para subscrever a Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado tuna vez, por
igual periodo, quando solicitado peto Licitante Vencedor durante o seu transcurso e desde que

ocorrajusto motivo aceito pelo Municipio de Craleús.
12.2.2. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar a

Ata de Rcgistro de Preços, no prazo estâbelecido, sujeitarii a Licitante à aplicação das

penalidades previstas no Edital.
12.2.3. Se o licilante vencedor não assinar a Ata de Regisho de Preços no prazo estabêlecido é

facultado à administração municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem
de classificação final das Caltas Propostas. para negociar com os mesmos. com vistas à

obtenção de melhores preços, preservado o interesse público e rcspeitados os valores estimados
pam a contratação previstos na planilha de custos ânexa ao Projeto Bií6ico.
12.2.4- Os contratos decorentes da Ata de Regislro de Preços serão formalizdos de acordo
como o estabelecido na Minuta do Termo de Contrato e ainda com o recebimento da ordem de
s€rviços e da nota de empÍenho pela detentorâ.
12.2-4.1. A Nota de Empenho será encaminhada ao lo classificado para cada lote da Ata de

Registro de Preços, quando da necessidade da execução dos serviços.
t2.2.4.2. A con[atação formalizar-se-á mediante a assinah[a da Ata de Registro de Prcços e

T€rmo de Contato.
12.3. Inçumbtá à administração providenciar a publiçação do extrato da Ata de Regisfo de

Preços nos quadros de aviso dos órgàos públicos municipais. na forma prevista na Lei Orgânica

Municipal. O mesmo procedimento se adotará com relação aos possíveis termos aditivos.
12.4. A Ata de Registro de Preços so poderá s€r alterada em conformidade com o disposto nos

artigos, 57, 58 e 65 da Lei n.'8.ó66193.
12.5. A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a paÍir data de sua

assinaum e vigerá pelo prazo de l2 (doze) meses.

12.6. A Ata de Registro de Preços não obriga o Município a Íirmar qualquer contratação, nem
ao menos nals quantidades estimadas, podendo ocorrer licitaçôes específicas para os serviços do
(s) objeros (s), obedecida a legislação peninente, sendo assegumda ao detentor do registro a
prelerência da execução dos ewiços, em igualdade de condiçôes.
12.7. O direiro de prefeÉncia de que trala o subitem anterior podeÉ s€r exercido pelo
beneficiário do registro, quândo o Município optar pela conlratação do objeto cujo preço e$á
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registrado, por outro meio legalmente permitido. que não a Ata de Registro de Preços, e o

cotado ncste, for igual ou superior ao registÍado.
12.8. O preço registrado e os respectivos prestadores de serviços serão divulgados no q

(

de avisos da Comissão de Licitação dâ Prefeitura de Crateús e ÍicaÉo à disposiçâo durante

vigência da Atâ de Registro de Preços.
12.9. O Municipio monitoraÉ, pelo menos trimestralmente, os preços dos produtos. âvalianí o
mercado constantemente e podeÉ rever os preços registÍados a qualquertempo, em decorrência

da redução dos preços pralicados no mercado ou de fato que eleve os custos dos bens

registrados.
12.10. O MunicÍpio convocaní o prestador de serviços para negociar o preço registrado e

adeqú-lo ao preço de mercado, sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do

preço de mercado.
12.11. Antes de receber o pedido de execução dos serviços e caso seja frustrada a negociação,

o prestador de serviços podeÉ ser liberado do coinpromisso assumido, caso comprove mediante

requerimento fundamento e apresentação de compÍovantes, que não pode cumprir as obrigações

assumidas, devido ao preço de mercado toÍIar-se superior ao preço registrado, por fâto
superveniente.
12.12. Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão úo poderão ültmpassar aos

praticados no mercado, mante.do-se a difercnça percentual apurÍrda entre o valor originalmente
con*mte da Carta Proposta do Prestador de Sewiços e aquele vigente no mercado à época do

iegistro equação econômico-fi nanceira.
12.13. Para efeito de definição do preço de mercado serão considerados os preços que forem
iguais ou inferiores à média daqueles apurados pelo Municipio para determinado item.

12.14. Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, o Municipio poderií

convocar os demais fomecedores classificados para formalizarcm o Registo de seus Preços,

nas mesmas condições do lo colocado ou rcvogar a Ata de Regisro de Preços ou paÍe dela.

13. DO GERENCIAMENTO DA ATA DE R.EGISTRO DE PREÇOS:
lJ.l. O gerenciamento deste Instrumento. nos aspectos operacional e contralual, cabem a

Secretaria da Assistência Social, competindo-lhe:
a) efetuaÍ controle dos prestadores de sewiços, dos preços, dos quantitativos e das

especifi cações dos serviços registrados;
b) notificar o fomecedor registrado via e-mail ou telefone, para retirada da nora de empeúo;
c) observaÍ, durante a vigência da presente ata que sejam mantidas as condições de hâbilitação
e qualihcação exigidas na licitação. bem como a compatibilidade com âs obrigaçôes assumidas,

inclusive. solicitar novas ceíidões ou documentos vencidos;
d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados,
para fins de adequação às novas condições de mercado e de aplicação de penalidades;

e) consultar o fomecedor registrado quanto ao interesse em prestar os serviços a outro órgão da

Administração Pública que exteme a intençào de utilizar a presente Atâ;
l) coordenar as formalidades e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da

licilação e na prese e Ata, bem como comunicar aos gestores dos órgãos paíicipantes
possíveis alteraçôes ocorridas.

14. DA VALIDADE E DA VICÊNCIA
14-1. A Ata de Regisro de PreÇos terá validade pelo pÍ'azo de 12 (doze) meses. contado a pâÍir
da dâta da sua assinah[a. No caso de ocorrer a enúega execução toÍtl dos serviços antes do
final da vigência fica a referida ata automaticamente expirada. 
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l4-2. O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a pâÍir de sua

validade até 31 de dezembro do ano vigente.

I5. DA FORMALIZAÇÁO DO CONTRATO
15-1. As obrigações decorrentes da pÍesente licitação serào fomalizadas mediante lavratura do

respectivo contrato, subscrita pelo Municipio, através da Secretaria Gestora, representada pelo

(a) Secretário (a) Ordenador (a) de Despes4 e 9(s) licitante(s) vencedor(es), que observará os

termos da Lei n." 8-666/93, da Lei n." 10.520/02, deste edital e demais normas peninentes.

15.l.l. Integra o presente inslrumento a minuta do contrato a ser celebrada-

15.1.2. Os licitantes além das obrigaçôes resultaotes da observância da Legislação aplicável,
deverão obedecer às disposições elencadas no Contrato.
l5.2. Homologada a licitação pela autoridade competente, o Municipio de Cratéus convocârá o
licitanle vencedor pam assinatuÍa do Contrato. que firmará o compromisso para futura
contralação entre as partes, pelo prÀzo previsto
15.2.1. O Licitante Ve[cedor teÉ o prazo de 2 (dois) dias úteis, contâdo a partir da convocaçào.
pam subscrever o Conftato. Este pÍ'azo poderá ser prorogado uma vea Por igual periodo.

quando solicitado pelo Licitante Vencedo dwante o seu transcurso e desde que ocorra juÍo
motivo aceito pelo Municipio de Crateús-CE.
15.2.2. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar o

Contraro. no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades previstas no

Ediral.
15.2.3. Se o licitante vencedor não assiÍrar o Contrato no prazo estabelecido é facultado à

administração municipal convocar os licitarites remânescentes, respeitada a ordem de

classificação final das Cartas PropostÀs, para negociar com os mesmos. com vistas à obtenção

de melhores preços, preservado o interesse público e respeitados os valores estimados para a

contraEção previstos na planilha de custos anexa ao Termo de Referência.
15-3. IncumbiÉ à administração providenciaÍ a publicação do extrato do Contrato nos quadros

de aviso dos óÍgãos públicos municipais, na forma prevista na Lei Orgânica Municipal, até o
quiÍo dia útil do mês subsequente ao de sua assinatura. O mesmo procedime[to se adotaÉ com

relação aos possiveis te.mos aditivos.
15.4. O Contrato só poderá ser alterado em confotmidade com o disposto nos artigos, 57, 58 e

65 da Lei n." 8.666/93.
15.5. O licitante, quando celebrado o Contrato fica obrigado a aceiEÍ, Iras mesmas condições
pactuada§, os acréscimos ou supressôes quanlirâtivas que se fizerem necessários. a critéÍio da

administração públic4 respeitando-se os limites previstos na Lei n." 8.666/93 e alterações
posteriores, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor máximo consignado no ContÍato.

I6. _ DA SUBCONTRATAÇÀO
16,1. Não será admitida a subcontratação para o objeto deste lermo de referencia.

r7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRÂTADA
17.1. Conforme clausula E dâ minuta do contrato, mencionada neste telmo de refeÉncia

18. DAS OBRJGAÇÕES DO CONTRÂTANTE
18. L Conforme clausula E da minuta do conlmto. mencionada neste termo de referência

r9. SANÇÕES ADMINISTRÂTIVAS
19.1. Conforme clausula le da minuta do conrato. mencionada neste lermo de referência

Y
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20. MINUTÀ DO CONTRATO
coNTRATO N"..................

ar'

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM,
DE UM LADO A PREFEITURÁ MUNICIPÀL
DE CRATEÚS, ATRAVES DA SECRETARIA
DA ASSISTÊNCIA SOCIAL E DO OUTRO
LADO A EMPRESA
PARA O FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA

Pelo pÍesente instrumenlo, o Município de Crateus - CE, pessoa juridica de direito público
intemo, inscrita no CNPJ/MF sob o n'07.982.036/000t-67- com sede de sua Prefeitum
Municipal na Rua Cel. Zezs ll4l - CenEo - Crateús/CE, atmvés da Secretaria da Assistência

Social, neste ato rcpresentada pela respectiva Secretária Sra. Francisca Anaysa Batista de

Figueiredo. aqui denominada de CONTRÁTANTE, e do outro lado a Empresa ...........,
estabelecida na.........., inscdta no CNPJMF sob o n" ............., ncste ato Íepresentada pelo(a)

Sr(a) .............., portador (a) do CPFMF no ............,.... apenas denominada de

CONTRATADÂ, Íimam entre si o presente TERMO DE CONTRATO medianle as

clausulas e condições a seguir estabelecidas.

CLÁUSULA PRIMEIRÂ. DO FUNDAMENTO LEGAL:
l.l. Processo de Licitação, na modalidade Pregâo Presencial tombado sob o no / . em
conformidade com a Lei FedeÍal N'8-666/93 - Lei das Licitâções Públicas, c/c os termos da
L€i Federat n' 10.520, de l?10'112002, Lei complementar no 123 de 14 de Dezembro de 2006,
Lei Complementar 147 de 7 de Agosto de 2014.

CLÁUSULA SEGUNDA - Do oBJETo E Do REGIME DE ExECUÇÂo:
2.1. Constitui objeto do presenre contralo a CONTRATAÇÀO DE SERVIÇOS
FLNERÁRIOS, COM FORNECIMENTO DE URNAS FUNERARIAS E SERVIÇO DE
TRANSLADO. COM VISTA A MANUIT,NÇÀO DO PROCRAMA BENEFÍCIOS
EVENTUAIS JI]NTO A SECRETARIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MT'NICÍPIO DE
CRATEÚS - CE, tudo conforme especificações contidas no Termo de Referencia, constante
no Anexo I do editáI e da proposta adjudicada.
2.2. O regime seÉ de execução indireta com empreitada por preço unitírio.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALO& DO REAJUSTE E DO REEQUILIBRIO
ECONOMICO-FINANCEIRO:
3.1. O valor global da presente avença é de RS . a ser pago

em conformidade com a execução dos serviços prestâdos no periodo respectivo, de acordo com
as notas fiscaivfatuÍ'as devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das

Ceíidões do INSS e FGTS- rcdas atuali?Àdas.
3.2. O valor do presente Contrato não seÉ objero de reajuste antes de decorridos 12 (doze)

meses do seu Pregão, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Geúlio
Varyas.
3.3. REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hiÉtese de sobrevirem fatos

imprevisíveis, ou previsiveis porem de consequências inçalculáveis, retardado.es ou
impeditivos da execução do ajustado, ou aind4 em caso de força maior, caso fortuito ou fato
do príncipe, conÍgurando âea econômica extmordinfuia e extracontrarual, poderá, mediante
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procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do
a rctribuiçâo da Administração paia a justa remuneração do serviço prestado, objetivan
manutenção do equilibrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65,

"d" da Lei Federal n." 8.666/93. alterada e consolidada.
3.4. Indepeldentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo

contratante, eslão incluidas todas as despesas necesúrias à execução do contrato.

CLAUSULA QUARTA - DO PRÂZO DE VIGÊNCIA CONTRÂTUAL:
4-1. O Contrâto resultantc da presente Licitação terá vigência a paÍir de sua assinatum, tendo
validade até 3l (trinta e um) de dezembro de 20xx.

CLÁUSULA QUINTA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:
5.1 . A realização dos serviços será de acordo com as solicitações requisitadas pela Contrarante,
devendo os mesmos seÍem executados de acordo com os prazos e especificações contidas na
Ordem de Serviços emitida pela Secrelaria Municipal competente

CLAUSULA SEXTA - DÂ ORJGEM DOS RECURSOS:
6.1. As despesas cont.atuais corÍerão por conta das seguintes dotaçôes orçamentaria:
a)
6.1.1. Para a contrataçâo dos serviços do objeto deste termo contratual será utilizado o elemento
de despesas no

CLAUSULA SETIMA . DO PACAMENTO:
7.1. O pagamenro dos sewiços prestados seÉ efetuado. a cada etapa, em até l0 (dez) dias úteis
contados da data do Íeçebimento da Nota Fiscal, diretamente pela Secretaria Contratante,
através de crédito na Conta Bancária do fomecedor.
7-2. A, fat!tra constaní dos serviços efetivamente prestados no periodo, de acordo com o
quantitativo eferivâmente realizado-
7.3. Por ocasião dos serviços executados o contratado deveú aprescntar rccibo em 02 (duas)

vias e a rcspectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da
Prefeitura Municipal dç CÉteús, com cndereço-à Av. Cel Zezé, I l4l, Centro, Crateús - CE,
inscrito no CNPJMF sob o n'07-892.036/0001-67, acompanhado da seguinte documentação:
acompanhadas das Cenidôes Federais, Estaduais e Municipais do licitante vencedor, todas
anralizadas, observadas as condições da proposta;
7.4. Os pagamentos encontrarn - se ainda condicionada á apresentação dos seguintes
comprovântes:
7.4.1. Da oconência do óbito ahavés de certidão ou declaração de óbito e/ou guia de libemção
de corpo ou membro (s) e/ou guia de sepultamento de corpo ou membro (s);
7.4.2. Da destinação da prestação do serviço como b€neficio eventuâl por meio deste:
(l) Instrumento de Encamiúamenro do Serviço Funerário, emitido por assistente social, com
carimbo (n' do CRESS) e assinatüa legível e s€m rasuras;
(Il) cópia do documento de identificação e do comprovante de endereço do (a) beneficifuio (a).
7.4.3.1. No caso de não haver condiçôes de comprcvante de endereço. o motivo do fato
informado pelo solicitante deveá constÍu rlo Instrumental de Encamiúamento de Serviço
Funerário. no item Informações Complementares. de responsabilidade do (a) assistente social;
7.4.3.2. Ca.so o beneficiário (a) não possua qualquer documento de identificaçâo, a familia
deveÉ ir à Defensoria Pública para sol icitar a Auiorizaçâo Judicial, para o devido sepultamento;
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7.4.3.3. As cópias dos referidos procedimenros deverão ser anexadas ao Instrum
Encamiúamentos de Serviço Funeriírio.

7.5. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer processo

de reprografra, obÍigatoriamente autenticada em caÍório competente. Caso esta documentação
teúa sido emitida pela intemet, só será aceita após a confirmação de sua autenticidade.

CLÁUSULA oITAvA - DAs OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
8.1- Designar, por escrito. o funcioniírio responsável pala resolução de eventuars ocorrências
durante a execuçào deste conÍmto:
8.2. A paíir da assinatura do termo contratual, prestar os serviços flmerários de acoido com as

normas e especificações legais e com as estabelecidas pela municipalidade, duante o periodo

da contratação.
8.3. A empresa vencedora se compromete a executar os serviços de acordo com os pa&ões

estabelecidos, bem como. a otrdecer às disposições legais vigentes que regulamentam a
prestação dos sewiços funerários, sem prejuiz<i da observância das Legislações Municipais.
Estaduais e Federais vigentes. aplicá\eis à esÉcre.
8.4, A panir da assimtura do temo contratual, atender todas as determinações e especificações
estabelecidos pela municipalidade, previstas na legislação e no contrato, dumnte o peíodo da
contratação.
8.5. A partir da assinatura do termo contratual, zelar pam que nos sepultamentos nâo haja
qualquer distinção por motivo de crença religiosa e, em qualquer caso, discriminação fundada
em etnia, sexo, cor, tnbalho ou convicções políticas, durante o período da PERMISSÃO.
8.6. A paíir da assinatura do termo contratual, obseftar e respeitar toda a legislação ambiental
rclativa à prestação dos sewiços funerários.
8.7. Assistência telefônica 24h, permitindo o alendimento à família enlutada e realização dos
serviços funeriirios. quando solicitados.
8.8. Serviço de atendimento extemo de âssistência, com profissionais credenciados junto a
Secretâria Municipal de Assistência Social de Crateús - CE paja tomar, em nome da fâmilia,
todas as providências necessárias à realização do firneral;
8.9. Translado do corpo cadavérico humano para o cemitério onde será rcalizado o
sepultamento;
8.10. Outros serviços e$ritaÍnenle necessários ao sepultamento do corpo cadavérico humano,
obedecidas as disposições legais.
8.1L Omamentação e instalação mortuária de qualquer espécie;
8.12. Transporte de esquife ou similar;
8.13. TÍ'ansporte nos coÍejos funebres;
8.14. Organização de velório, com a preparação do Coço com aplicação de produtos químicos
para conseryaçâo, assepsia e desodorização, tamponamento do caixão, colocação de roupas
(conforme escolha da vestimenta fomecida pelos familiares) preparação da omamentação,
colocâçâo de véu fomecido pela emprcsa licitáíte.
8.15. Outros serviços complementares e pertinentes à contatada, nos tennos da legislação
municipal;
Ll6. Dispor de local adequado para preparação de corpos, conforme as normas sanitiírias
vigentes.
8,17- Para encaminhamento e solução de casos-de rotina decorrentes do presente contato! a
Municipalidade far-se-á representar pela Secretaria Municipal de Assistência Social.

7.4.4. Deveá ser anexado. para cada serviço realizado. recibo referente à sua prestação,

todos os campos preenchidos e sem rasuras;
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8.18. Para caracterizar o funcionamento adequado do estabelecimento funeftildo a

também deverá obseÍvar que:

a) Não é permitida a exposição de mostrútio fora do estabelecimelto ou voltada
para a ru4.
b) A inobservância sobre a falta de atendimeúo qüando solicitados a empresa, que Podeá
oconer a qualquerhorae dia, o desrespeito à família, ou qualquer outra situação que configúar
na falha de execução contratual, ensejará a abertura de processo administativo com vistas ao

cancelamento da contratada.
8.19. Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de

Licitações;
8.20. Facilitar a ação da fiscalização na inspeção dos serviços executados, prestando.

prontam€nte, os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante;
8.21. Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que

a contratada não deverá, mesmo após o término do contrato, sem consentimento prévio por
escrito da confiatânte, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no

parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do contrato;
8.22. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontada§ pela

Contratante;
8.23. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressôes

limitadas ao estabelecido no §l ", do art. 65, da Lei Federal n' 8.666/1993, tomando-se por base

o valor contrah.ral.

8.24. Indicar representante pararclacionar-se com a Secretaria Municipal da Assistência Social,

como responsável pela execução do objeto.
8.25. lncluir no Recibo o tipo de uma e o tipo de translado feito.
8-26. A contratada deverá executar os seruiços imediatamente ao ser acionado pela Assistente
Social do Município de Crateús;
8.27. Proüdenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto
contratual, cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da conratante.
8.28. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentaçâo referente ao pagdnento dos

tributos, segulos, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do

contâto;

CLA( SULAS NONA _ DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRÂTANTE:
9.1. Além das obrigaçôes constantes em cláusulas do Edital de Licitação e seus anexos, em

especial as definidas nos diplomas federal e estadual sobre licitações, a coltatante obriga.-se-

^.9.1.1. Exigir o fiel cumprimento do edital e contrato, bem como zelo na realiz2ção do

fomecimento e o cumprimeDto dos prazos;

9.1.2. Notificar a CONTRATADA sobre qualquer inegularidade na enhega dos produtos
objeto deste contrato;
9.1.3. AcompaÍüar e fiscalizarjunto a Contatada a execução do objeto contatual;
9.1.4. Efetuaros pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste instnrmento, bem como
zelar pelo cumprimento de todas as clausulas contnrtuais;
9.1.5. Assegurar o livre acesso do CONTRATADO e seus prepostos, devidamente
identificados, a todos os locâis onde se fizer necessária a prestação dos serviços licitados,
prestandoJhes todas as informaçôes e esclarecimentos que, eventualmente, forem solicitados;

VERDE
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CLAUSULA Df,CIMA _ DAS SANÇÓES:
10.1- O licitante que ensejar o retardamento da execuçâo do certame. não mantiver a

falhar ou fraudar na execução do Contmlo, comportar-se de modo inidôneo. fizer
falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citaçào e da ampla defesa- l'icâra

impedido de licitaÍ e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos.
enquanto p€rdurarcm os motivos determinantes da puniçào ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade qr-re aplicou a penalidade, sern prejuízo das multas
previstas no edital e no termo de contrato e das demais cominaçôes legais.
10.2- A Contratada flcará, aind4 sujeita às segúntes penalidades, em caso de inexecução total
ou parcial do contrato, eÍo de execução, execução imperfeit4 mora de execuçâo,
inadimplemento comratual ou não veracidade das informações prestadas, ga.rantida a prévia
defesa:

t - Advertênci4 sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n." 8.666/93, poderá ser aplicada
nos seguintes casos:

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras oconências que possam aca[etar tanstomos ao desenvolvimenlo dos serviços da

Contratalte, dede que não caiba a aplicação de sanção mais grâve.

II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora
de Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal DAM, a ser
preenchido de acordo com instruçôes fomecidas pela ContÍ'atante):
a) de 1,0% (um por cento) sobre o valor contratual total do exercicio, por dia de atraso nâ
prestaçâo dos serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a l07o do mesmo valor;
b) de 2,0yo (dois por cento) sobre o valor contratual lotal do exercício, por infração a qualquer
cláusula ou condição do contrato. não especificada nas demais alineas deste inciso, âplicada em
dobro na reincidêncial
c) de 5,07" (cinco por cento) do valor contratual total do exercicio, pela recusa em conigir
qualquer serviço rejeitado, caracterizándo-se a recusa, caso a coÍreção não se efetivar nos 05
(cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição;
III - Suspensão temponíria de paÍicipação em licitação e impedimento de contratar com o
Municipio de Ciateús, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;
Iv - Declaração de inidoneidade para licitar ou contatar com a Administração Públiç4
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à
Administração pelosprejuíms resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicadacom
bas€ no inciso anterior.
10.3- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla
defesa, gaÍantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, II
e III do itern 10.2 supra e l0 (dez) dias corridos para a sânção previsla no inciso lv do mesmo
item.
10.4- O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouo Municipal no prazo de 05
(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso.Se o valor da multa não for pago, ou
depositado, serlí automaticaÍnente descontado do pagamenlo a que a Contratada fizerjus. Em
caso de inexistência ou insuficiência de cÉdito da ContBtada- o valor devido sení cobrado
administrativamente ou inscrito como Divida Ativa do Municipio e cobrado mediânte processo
de execução fiscal, com os encargos corespondenles.
I0.5- As sánções previstas nos iocisos III e IV do item 10,2 supra. poderão ser aplicadas às

empresas que, em raáo do contrato objeto desta licitação:
a) praticarem atos ilicitos. visando frustrar os objetivos da licitação; ,r

A--
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virtude de atos ilicitos praticados;

c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos. fraude fisc

recolhimento de quaisquer tributos.
10.6- As sançôes previstas nos incisos I, I e Mo item 10.2 suprâ poderão ser aplicadas

juntamente com a do inciso lI do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no

respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
loj- A licilante adjudicatátia que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato denko

do pmzo de 02 (dois) dias úteis a contar da notiÍicação que lhe será encamiúad4 estaftí sujeita

à multa de 5,0y" (cinco por cento) do valor totâl adjudicado, sem prejuizo das demais

penalidades cabíveis, por caracrerizar descumprimento total da obrigação assumida.

I0.8- As sanções previstas no item 10,7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar

de nâo vencedoms, veúarn a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contralo, de acordo

com este edilal, e no prazo de 48 (quarenta e oito) homs comumcarem seu desinteresse.

CLAUSULA DECIMA PRJMEIRÁ - DA AI-TERÂÇÃO CONTRATUAL:
11.1. Quaisquer alterações que veúam a ocoEer neste insfumento serâo efetuadas mediaote

Termo Aditivo.

b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratd com a Administrâção Púb

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO
l2.l. A rescisão contratual poderá ser:

12.2. No caso de inexecução total ou parcial do contrato, o qual enseja sua rescisão com as

consequências coffatuais e as previstas em lei, nos termos do aí. 77, ltcam recoúecidos os

dircitos da administração. consoante art. 55, IX da Lei n. 8.666/93

12.3- Determinada por âto unilateral e escrita da CONTRATANTE nos casos enümemdos nos

incisos I a XII do art. 78 da Lei Federal n' 8.666/93;
12.4. Amigável, pot acordo enlre âs partes, mediânte autorização escrita e fufldamentâda da

autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência

da Administração;
12.5. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art 78 da Lei n" 8.666/93, sem

que haja culpa do CONTRATADO, s€Íi esta ressarcida dos prejúzos Íegulamentarcs

comprovados. quando os houver sofrido:
12.6. A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as consequências previsras

no art. 80. incisos I a IV. ambos da Lei n" 8.666/93.

CLAUSULA DECIMÁ TERCEIRA- DA FISCALIZAÇÁO DO CONTRATO:
13. L A execução do contÍato será acompaúada e fiscalizada pelo (a) o (a) Servidor (a) Sr (a).

xxxxxxxxxxxx especialmente designado (a) pelo Secretrírio(a) Municipal de XX)C(X, de

acordo com o estabelecido no AÍ.67 da Lei 8.666/93, doravante denominado (a) fiscal de

conÍ-ato.

CLAUSULA DÉCI M,1. QUARTA _ DA SUBCONTRATÀÇÁO
14.1. Não será admitida a subconttatação para o objeto deste termo contratual

cLAÚSTJLA DÉCIMA QUINTA . DA PUBLICAÇÃO
15.1. A publicação do presente Contmto é de responsabilidade do CONTRÁTANTE e deverá

serefetivadapor extrato, no órgào de imEensaoÍicial Municipal, como condição indispenúvel
para sua eficiíci4 nos termos do panígrafo único do art. 6l da Lei Federal n'8.666/93.

A-
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CLAUSULA DECIMA SEXTA - DO FORO:
16.1. O foro da Comarca de CRATEÚS é o competente para dirimir questões decorrentes da
execução deste Contrato, em obediência ao disposto no § 2" do artigo 55 da Lei 8.666 de 2l de
junho de 1993, alterada e consolidada.
16.2. Declaram as paÍes que este contmto conespondente á manifestação final, completa e
excltrsiva de acordo entre elas celebrado, assinado o pÍeseme contrato juntamente com as
lestemunhas firmadas. Crateús - CE.

Francisca A
Secr€táriâ Mu da Assistência Social

CONTRÁTANTE

Tf,STEMUNHAS:

CPF

CPI]

RÂzão Socisl
RepresentaEte Legal

CONTRATADO

I

2

Z

PREGÁO

Crateús - CE. de de

A-



ANEXO I AO CONTRATO _ ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

PROCESSO:
CONTRATO N'
EMPRESA:
CNPJI
ENDEREÇO:

ITEM ESPECIFICAÇÔES T]NI) QNTD
vR.

UNIT.
VR

TOTÀL

Valor Tolal R$ (xxxxxxx)

Crateús - CE, l7 de março de 2023

l'rancrsca redo
SecÍetária da ia Social

VERDE
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ANEXO II

Apresentamos à Vossa Seúoda nossa proposta de preços, conôrme planilha em anexo,
referente ao PREGÃO PRESENCTAL N. 0042023 SRP/SAS, corrr rbeÉuÍa no dia .......,,,,
de ,.......... de........, às _:_ horos, Horário local, confoÍme especificações constantes do anexo
I, parte integrante d€íe processo.

ObJEÍO: SELEÇÂO DA MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS
VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS CONTRÁTAÇÔES DE SERVIÇOS
FUNERÁRIOS, COM FORNECTMENTO DE URNAS FLNEiTÁRIAS E SERVIÇO DE
TRANSLADO. COM VISTA A VÍANUTENÇÀO DO PROGRAMÁ BENEFiCIOS
EVENTUAIS JTNTO A SECRETARIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MII.IICiPIO DE
CRATEÚS . CE,

ITEM ESPECIFICAÇÂO QTI)E UNII)
VÀLOR

UNITARJO

Valor Total R$ XXXXXXXXXXXXX

. O licitante declara que tem pleno conhecimento. aceitação e cumprirá todas as
obrigações contidas no Anexo I - Termo de Referência deste Edital.
. O licitante declaraque nos preços ofertados estão incluidas todos os custos necessários
para o atendimento do objeto desta licitação. bem como. Iodos os impostos, encargos
trabalhistás, previdenciiírios. fiscais e comerciais. ta\as, freles, seguros. deslocamentos de
pessoal, e quaisquer outros cuslos ou despesas que incidam ou veúâm a incidir dircta ou
indiretamente sobre o fomecimento dos produtos, constantes da proposta, abrangendo, assim,
todos os custos com materiais e/ou serviços necessários à execução do objeto em perfeitas
condições de uso e a marutenção destas condições durante o ptazo de contrato

VERDE

DADOS DA EMPRESA:
Proponente (Razâo Social) Endereço Comercial: (Rua,/CidaderuF/CEP)
CNPJ CGF
Banco Âgência:

l:mail

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS
(Cart, de AprBentaçâo)

Local € Data
À Prefeitura Municipal de Crateus
Pregoeiro e Equipe de Apoio do Setor de Licitações do Município de CÉteús -Ce

Prczados Seúores,

VALOR
TOTAL

VALOR GLOBÁL: R§ _ (_POR EXTENSO).
VALIDADE DÂ PROPOSTA: _( ) DIAS.

Conta CoÍente:
Fone,/Fa,x:
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DADOS IX) PARA ASSINATURA DE CONTRATO:
Nome RG n" CPF n':
Cargo/Função Fonc

Nome do Representante Leg
CPF n"
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MODFLOS DE DECLARÁC
Z

ITEM l) Modelo de Declârâção:

DOCUMENTO EXIGIDO NO CREDENCIAMENTO

DI]CI AR^NTI

DECLARACÀO

(NOME E QUALIFICAÇÀO DO FORNECEDOR), DECLARA sob as penas da tei, para
todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fazer prova em procesm
Iicitalório de Fegão presencial n" 004/2023 SRP/SAS.junto ao Município de Crateus. Estado
do Ceará, o seguinte: (l ) que dá ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação
constanrcs do instmmento convocatódo; (2) que tem pleno conhecimento de todos os
parâmetros e elemenlos do Edital e dos produtos a serem ofertados no presente cename
licitatórioi e (3) que sua proposta atende i egralrnente aos requisitos con$antes neste edilal.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

..............(CE), ..... de ..................... de 20

A-
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ANEXO III
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ITEM 2) Modelo de Procuração:

DOCUMENTO I,XIGIDO NO CREDENCIAMENTO

PRoCURAÇÃo

OUTORGANTE: <NOME DA EMPRISA. CNPJ e ENDEREÇO> neste ato representada

por seu (titular. sócio, diretor ou represemante), Sr.< NOME>. qualiÍicação (nacionalidade,

estado civil, profissâo. RG e CPF)

OUTORGADO: <NOME DO CREDENCIADO> qualificação (nacionalidade, estado civil.
pro6ssão, RG, CPF e endereço.

PODERES: O outorgante confere ao outorgado(a) pleno e gerais poderes para repre§entií-lo
jr.rnto ao Município de Crateús, podendo o mesmo, âssinal propostas, atas. Contmtos, entregar

durante o procedimento os documentos de credenciamento, amostras, envelopes de proposta

de pÍeços e documentos de habilíâçâo. assinar toda a documentação necessári4 como tamHm
formular ofertas e lânces verbais de preços e piaticar todos os demais atos peíinentes ao

ceíame em nome da Outorgante que se fizerem necesúrios ao fiel cumprimento deste

mandato, inclusive imerpor recursos. ciente de que por força do artigo 675 do Código Civil
eíá obrigado a satisfazer todas as obÍigações contraídas pelo outorgado

VERDE

20

OUTORGANTE

É
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ITEM 3) Modelo de Declârâçâo:

DOCUMENTO EXIGIDO NA HABILITAÇÁO

DECLARAÇÀO

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARÁ

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar. especialmente para
fins de prova em processo licitâtório de pregão presencial n'004/2023 SRP/SAS, junto ao
Município de Crateús, Estado do Ceani, que, em cumpdmento ao estabelecido naLei n" 9.854.
de 27/l0ll999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIll, do aíigo 7, da
Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho notumo.
perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo
na condição de aprendiz. a paíir de 14 (quatorze) anos.

b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar. especialmente para
fins de prova em processo licitatório. junto ao Município de Craleús. Estado do Ceaú- que
concorda integralmente com os temos deste edital e seus anexos;

c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitaçâo para panicipar no
prcsente certame licitatório, bem assim que ficamos cie[tes da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores. nos teÍÍnos do úL 32, §2', da Lei n.' 8.666193. Pelo que, por ser a
expressão da verdade, firma a presentc, sob as penas da Lei.

d) coúecimento de todos os paÉmetros e elementos da descriminação dos serviços a serem
executados e que sua proposta atende integralmente aos Íequisitos constantes no edital

ãr§í

de

VERD:

DECLARÂNTE

É-
de 20
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AIIEXO III

DOCUMENTO EXIGIDO NO CRf, DENCIAMENTO

DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente para fins de prova em processo

licitatódo, junto ao Município de Crateús, Estado do Ceará, sob as penalidades cabiveis, que

tem pleno coúecimento e de atendimento às exigências quarto à proposta e à habilitação
previstas no EdiÍáI, conforme disposto no aÍ. 4', inciso VII da Lei. 10.520D002.

.de20

I)ECLARANTE

ITEM ,í) Modelo de Declâração:

A
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ANEXO III

ITEM 5) Modelo de Declaração:

(Nome/Razão Social), inscrita no CNPJ n" por intermédio de seu
representante legal, o(a) S(a)_,
úrtado(a) da caÍeira de Iaffi cpr no

, DECLARA, sob as sanções administativas cabiveis e sob as penas
da lei, ser micmempresa ou empresa de pequeno porte nos termos da legislaçâo vigente, não
possuindo nenhum dos impedimentos previstos no §4 do artigo 3o da Lei Complementar not23to6. 

A

(Representante Legal)

z

-CE. de de 2023.
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ÀNI]XO IV _ MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO N'

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRÂM,
DE UM LADO A PRXFEITURÁ MUNICIPAL
DE CRATEÚS, ATRAVES DA SECRETÂRIA
DA ASSISTÊNCIA SOCIAL E DO OUTRO
LADO A EMPRESA
PÂRA O FIM QUE A SEGUIR SE DECLARÂ

Pelo presente instrumento, o Município de Crateús - CE, pessoa jurídica de direito público

intemo, inscrita no CNPJMF sob o n' 07.982.036/0001 -67, com sede de sua Prefeitura

Municipal na Rua Cel. Zezé l14l - Centro - Crateús/CE, através da Secretaria da Assistência

Social, neste ato repÍesentada pela respectiva Secretiíria Sra. Francisca Anaysa Batista de

Figr-reiredo, aqui denominada de CONTRATANTE, e do outo lado a Empresa ...-.....
estabelecida na........-.. inscrita no CNPJ/MF sob o no........... ., neste ato representada pelo(a)

S(a) .............., portador (a) do CPF/MF í" ................, apenas denominada de

CONTRÁTADA, firmam entre si o presente TERMO DE CONTRÂTO mediante as

clausulas e condiçôes a seguir estabelecidas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDÀMENTO LEGAL:
l.l. Processo de Licjtação. na modalidade Pregão Presencial tombado sob o n' 004D023
SRP/SAS, em confomidade com a Lei Fedeül N'8.666/93 - Lei das Licitações Públicas. c/c

os temos da Lei Federal n' 10.520. de 1710712002. Lei complementar n" 123 de 14 de

Dezembro de 2006. Lei Complementar 147 de 7 de Agosto de 2014.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO E DO REGIME DE E)(ECUÇÃO:
2.1. constitui objeto do pÍesente conlmlo a CoNTRATAÇÀO DE SERVIÇOS
FI'NERÁRIOS, COM FORNECIMENTO DE URNAS FUNERÁRIAS E SERVTÇO DE
TRANSLADO, COM VISTA A MANUTENÇÃO DO PROGRAMA BENEFiCTOS
EVENTUAIS JLNTO A SECRElÂRIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MLNICÍPIO DE
CRATEÚS - CE. ludo conforme especificações contidas no Termo de Referencia, constaJrte

no Anexo I do edital e da proposta adjudicada.
2.2. O regime será de execução indireta com empreitada por preço unitiirio.

CLÁUSULA TERCEIRÂ - DO VALO& DO REAJUSTE E DO R.EEQUILIBRIO
ECONOMTCO-FINANCEIRO:
3.1 O valor globalda presentc avença é de R$ a ser pago

em conformidade com a execução dos serviços prestados no período respectivo, de acordo com

as notas fiscais/faturds devidamente alestâdas pelo Gestor da despesa, acompaúadas das

Cenidões do INSS e FGTS. rodas atualizadas.

3.2. O valor do presente Contrato nâo seú objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze)

mesesdo seu Pregão, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice [GP-M da Fundação Getúlio
Vargas.
3.3. REEQUILÍBRIO ECONÔMICo-FINANCEIRo: Na hiÉtese de sobrevirem fat
imprevisíveis, ou previsiveis porém de consequências incalculáveis, reErdadores ou

VERDE
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impedirivos da execução do ajustado- ou ainda. em caso de força maior, caso fonuilo
do principe. configurando álea econômica extraordinária e extmcontratual. podení, med
procedime o administrativo onde resle demonstrada tal situação e termo adrttvo. ser
resabelecida a relação que as paíes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e
a retribuição da Administração para a justa remuneraçào do serviço prestado, objetivando a

manutenção do equilibrio econômico-financeiro inicial do contmto. na forma do artigo 65, .

"d" da Lei Federal n.' 8.666/93. alterada e consolidada.
3.4. Independentemente de declaração expressâ, fica subentendido que, no valor pago pelo
contratante, estão incluídas todas as despesas necessitias à execução do contrato.

CLAUSULA QUARTA _ DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL:
4.1. O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir de sua assinatura. tendo
validade até 3l (trinta e um) de dezembro de 20xx.

CLAUSULA QUINTA _ DA EXECUÇAO DOS SERVIÇOS:
5.l. A realização dos serviços será de acordo com as solicitaçôes requisihdas pela Contratante.
devendo os mesmos serem executados de acordo com os pralzos e especificaçôes contidas na

Ordem de Serviços emitida pela Secretaria Municipal competente

CLAUSULA SEXTA - DÂ ORIGEM DOS R.ECURSOS:
6.1, As despesÀs contratuais correrão por conta das seguintes dotaçôes orçamentarias:
a)
6.1-1. Para a contratação dos serviços do objeto de$e termo contratual seÉ utilizÂdo o elemento
de despesas no

VERtr:

CLÁUSULA SETIMA - DO PAGAMENTO:
7.1 . O pagamento dos serviços prestados será efetuado, a cada etapa. em até l0 (dez) dias úteis
contados da data do recebimenlo da Nota Fiscal, diretamente pela Secrctaria Contratante.
através de crédito na Conta Barcáfia do fomecedor.
7.2. A fatura constará dos serviços efetivamente prestados no período. de acordo com o
quántilâtivo efetivamente realizado.
7.3. Por ocasião dos serviços executados o contratado deveá apresentar recibo em 02 (duas)

vias e a respectiva Nota Fiscal- A FatuIa e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome dá

PÍefeitura Municipal de Crateús. com endeÍeço à Av. Cel Zezé, I l4l, Centro, Crateús - CE.
inscrito no CNPJMF sob o n" 07.892.036/0001-67, acompaúado da seguinte documenlação:
acompaúadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais do licitante vencedor, todas
atualizadas, observadas as condições da proposta;
7.4. Os pagamentos encontmm - se ainda condicionada á apresentação dos seguintes
comprova.ntes:
7.4.1. Da ocoÍência do óbito através de ceÍidão ou declaração de óbito e/ou guia de liberação
de corpo ou membro (s) e/ou guia de sepultamenlo de corpo ou membro (s);
7.4.2. Da destinação da prestação do serviço como beneficio eventual por meio deste:
(l) Instrumento de Encâminhamento do Serviço Funeriírio, emitido po. assistente social. com
carimbo (n" do CRESS) e assinatura legível e sem rÉLsuras;

(ll) cópia do documento de identificação e do comprovante de endereço do (a) beneficiário (
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7.4.3.1. No caso de não haver condições de comprovante de endereço, o motivo
informado pelo solicitante deverá constar no Instrumental de Encamiúamento de
Funeriirio, no item Informações Complementares. de responsabilidade do (a) assistente socla

s

VERD

7.4.3.2. Caso o beneficiiírio (a) não possua qualquer documento de identificação, a familia
deverá ir à Defensoria Pública paÍa solicitar a Autorizaçâo Judicial, para o devido sepultanento;
7.4-3.3. As cópias dos referidos procedimentos deverão ser umexadas ao Instrumental de
Encaminlamenlos de Sen iço Fr-rnerário.
7.4.4. Deverá ser anexado, para cada serviço realizado, recibo referente à sua prestação. com
todos os carnpos preenchidos e sem rasuras;
7.5. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qttltlquer processo
de reprografi4 obrigdoriamente autenticada em caíório competente. Caso esta documentação
tenha sido emitidâ pela inlemet, só será aceita após a coúfirmação de sua autenticidâde.

cLÁusuLA oITAvA - DAs oBRrcAÇôns ol coxtnLtaoa'
8.1- Designar, por escrito. o funcionário responsável para resolução de eventuais ocorrências
durante a execuçâo deste contrato;
8.2. A panir da assinatuÍa do teImo contratual, prestar os serviços funerários de acordo com as
normas e especificaçôes legais e com as estabelecidas pela municipalidade. durante o periodo
da contratação.
8.3. A empresa vencedoE se compromete a executar os serviços de acordo com os padrôes
estabelecidos, bem como. a obedecer às disposições legais vigentes que regulamentam a
prestação dos serviços funerários, sem prejuizo da observância das Legislações Municipais.
Estaduais e Federais vigentes. aplicáveis à especie.
8.4. A partir daassinatum do termo contratual. atender todas as dererminações e especificações
estabelecidos pela municipalidade, previstas na legislação e no contrato, dumnte o período da
contratação.
8.5. A panir da assinatura do termo contratual, zelar para que nos sepultamentos não hajâ
qualquer distinção por motivo de crença religiosa e. em qualquer caso, discriminação fundada
em eúia- sexo, cor, trabalho ou convicções políticas, durante o peíodo da PERMISSÃO.
8.6. A parti. da assinatüa do temo contratual, obsewar e respeilar toda a legislação ambientâl
relativa à prestaçào dos serviços funerários.
E.7. Assistêlcia tele6nica 24h. permitindo o atendimento à familia enlutada e realização dos
serviços funeriírios, quando solicitados.
8.8. Serviço de atendimento extemo de assistência, com profissionais credenciados junto a
Secretaria Municipal de Assi$ência Social de Crateús - CE para lomar, em nome da famíli4
todas as Fovidências necessírias à realização do funeral;
8.9. Translado do corpo cadavédco humano pam o cemitério onde será realizado o
sepultamento;
8.10. Outros serviços estritaÍnente necessários ao sepultamento do corpo cadavéúco humano,
obedecidas as disposições legais.
8.t L Omamentâçâo e inslalaçâo mortuária de quâlquer esÉcie;
8.12. Transpoíe de esquife ou similar;
8.13. Transporte nos cortejos fúnebres:
8.14. Organização de velório. com a prepamção do Corpo com aplicação de produtos quí
paÍa conservaçâo. assepsia e desodorizaçeo, tamponamento do caixão, colocação de roupas
(conforme escolha da vestimenÉ fomecida pelos familiares) preparação da omamentação,
colocação de véu fomecido pela empresa licitante.
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8.15. Outros serviços complementarcs e pertinentes à contratada- nos teÍnos da le
municipal;
8.16. Dispor de local adequado para prepaüção de corpos, conforme as normas
vigentes.
8.17. Para encarninhamento e solução de casos de rotina decorrentes do presenle contrato. a
Municipalidade far-se-á representar pcla Secretaria Municipai de Assistência Social.
8.18. Para caracterizar o fl[cionamento adequado do estabelecimento funeritio a Contratada
também deverá observar que:
a) Não e permitida a exposiçào de mostruário for-a do estabelecimento ou voltada diretâmente
paÉ a ru4.
b) A inobservância sobre a falta de atendimento quando solicitados a empresa, que poderi
ocorrer a qualquerhorae dia- o desrespeito à famíli4 ou qualquer outra situação que configur"âr
na falha de execução contratual, ensejará a abertua de Eocesso administrativo com vistas ao
cancelamento da contratada,
8-19. Manter durante toda a execução do objeto contratual. em compatibilidade com as
obrigações assumidas. todas as condiçôes de habilitaçâo e quâlificâção exigidas na Lei de
Licitâções;
8,20. Facilitar a açâo da fiscalização na inspeção dos serviços executados. prestando.
prontamente, os esclaÍecimentos que forem solicitados pela contratante:
8.21. Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que
a contiatada nâo dever4 mesmo após o término do contato, sem consentimento prévio por
escrito da contratante, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no
parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do contato;
8.22. Proüderciar a imediab correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela
Contratantel
8.23. Aceitar. nas mesmas condições conlratuais. os percentuais de acréscimos ou supressôes
limitadas ao estabelecido no § l'. do art. 65. da Lei Federal n. 8.66ó11993, tomando-se por base
o valor contrafual.
8.24. Indicar representante para relacionar-se com a Secretaria Municipal daAssistência Sociâi.
como responúvel pela execução do objeto.
8.25. Incluir no Recibo o tipo de uma e o tipo de translado feito.
8.26. A contratada devetá executar os serviços imediatamente ao ser acionado pela Assistefle
Socialdo Município de Crateús;
8.27. Proüdenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto
contmtual, cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalizaçào da conlratante.
8.28. Disponibilizar, a qualquer tempo. toda documentação referenre ao pagamento dos
tributos. seguos. encargos sociais. habalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do
contrato:

CLÂUSULAS NONA _ DAS OBRIGAÇÕf,S DA CONTRATANTE:
9.1. Além das obrigações constantes em cláusulas do Edital de Licitação e seus anexos. em
especial as definidas nos diplomas fedeml e estadual sobre licitações. a contratante obrigar-se-
a:

9.1.1. Exigir o liel cumprimemo do edital e contrato, bem como zelo na realização do
fomecimento e o cumprimento dos prazos;
9.1.2. Notificar a CONTRÂTADA sobre qualquer inegularidade na entrega dos prod
objeto deste contrato;
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9.1.3. Acompanhar e Íiscalizarjturto a Contrarada a execução do objeto contratual;
9.1.4. Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste inslrumento, bem c
zelar pelo cumprimento de todas as clausulas contratuais;
9.1.5. AsseguraÍ o livre acesso do CONTRÂTÀDO e seus preposlos, devidamente
identiÍicados, a todos os locais onde se fizer necessária a prestação dos serviços licitados.
prestando-lhes todas as informaçôes e esclarecimentos que, eventualmente, forem solicitados;

CLAUSULA DECIMA - DAS SANÇÔES:
l0.l- O licitante que ensejar o relardamento da execuçâo do certame. não mantiver a proposta,
falhar ou fiaudar na execução do Contiato. comportar-se de modo inidôneo. fizer declaração
falsa ou cometer ftaudc fiscal. garantido o di.eito prévio da citação e da ampla defesa. ficará
impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos.
enquanto perdurarem os motivos dererminantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própda autoridade que aplicou a penalidade. sem Fejuizo das multas
previslas no edital e no termo de contmto e das demais cominaçôes legais.
10.2- A Contratada ficará. ainda. sujeita às seguintes penalidades. em caso de inexecução total
ou parcial do conhato, erlo de execução, execução imperfeitá. mora de execução.
inadimplemento contratual ou não vcracidade das infomações prestadas. garantida a prévia
defesa:

I - Advertência" saflção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n." 8.666/93, podeÉ ser aplicada
nos seguintes cÍrsos:
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorÉncias que possaÍn acarÍetar Íanstomos ao desenvolvimento dos serviços da
Contratante. desde que nâo caiba a aplicação de sanção mais grave.
II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora
de Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser
preenchido de acordo com instruçôes fomecidas pela ConFalante):
a) de l,oyo (um por cento) sobre o valor contratual toul do exercício, por dia de atraso na
prestação dos serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 100Á do mesmo valori
b) de 2,0oÁ (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercicio, por infração a qualquer
cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em
dobro na reincidência;
c) de 5,0% (cinco por cento) do valor coltratual total do exercício, p€la recusa em corrigir
qualquer serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a cofieçâo não se efetivar nos 05
(cinco) dias que se seguirem à dara da comunicação formal da rejeição:
III - Suspensão tempo.ária de particrpação em licitação e impedimento de contmtar com o
Município de Crateús, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;
lV - Declaraçào de inidoneidade para licitar ou conÍatat com a Administração Pública,
enquánto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitaçâo perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarciÍnento à
Administração pelos prcjuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sançào aplicadacom
base no inciso anterior.
I0.3- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla
defesa, garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sançôes previstas nos incisos I, II
e III do item 10.2 supra e l0 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo
rtem.
10.4- O valor da mulu aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de

L
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crnco dias a contar da notificaçâo ou decisâo do recurso.Se o valor da multa nào for( )

depositado. será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer j
caso de inex istência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será c

no art. 80. incisos I a IV, ambos da Lei n'8 666/93

CLAUSULA DECIMA TERCETRA. DA FISCALIZAÇÂO DO CONTRATO:

administrativamente ou inscrito como Dívida Ativado Município e cobrado mediante processo

de execução fiscal, com os encargos correspondentes.

10.5- As sanções previstas nos itrcisos III e Mo item 10.2 supra- poderão §er aplicadas às

empresas que, em raáo do coltrato objeto desta licitação:

a) praticarem atos ilicitos. visando frustar os objetivos da licitação;

b) demonstrarem não possuir idoneidade para confiatar com a Administração Pública, em

virtude de atos ilícitos praticados;
c) sofrerem condenação definitiva por praticarem. pol meios dolosos, fraude fiscal no

recolhimento de quaisquer tribu(os.
10-6- As sançôes previstas nos incisos I, III e Mo item 10.2 supra poderào ser aplicadas

juntamente càm ido inciso lI do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no

respectivo plocesso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

IOJ- A licitante adjudicatária que se recusar. injustificadamente. em firmar o Contrato dentro

rto prazo de 02 (doii) dias úteis; contar da notificação que lhe será encaminhada. estaÉ sujeita

à múta de 5,07o (cinco por cento) do valo. total adjudicado, sem prejuízo das demais

penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida'

i0.8- As sanções previstas no item 10.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesal

de não vencedoras, vetúam a ser convocadas para celebrarem o Termo de Con[ato, de acordo

coÍn e$e edital. e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desintercsse'

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA _ DA ALTERAÇÃO CONTRATUALI
I l.l. Quaisquer alterações que venham a ocorrer neste instrumento serão efetuadas mediante

Termo Aditivo.

CLÁUSULA DÉCtMA SECUNDA - DA R.ESCISÂO
l2.l. A rescisão contratual poderá ser:

12.2. No caso de inexecução lotal ou parcial do contalo! o qual enseja sua Íescisão com as

comequências contratuais e as previstas em lei, nos termos do aÍ. 77, ficam reconhecidos os

direitos da admini$ração, consoante art. 55, IX da Lei n- 8'666/93

12.3. Dererminada por ato unilateral e escrita da CONTRATANTE nos casos enumemdos nos

incisos I a XII do art. 78 da Lei Federal n' 8.666/93;

12.4. Amigável, por acordo entre as partes. mediante autorização escrita e fundamentada ü
autoridadJcompetente, reduzida a termo no processo licitatório. desde que haja conveniência

da Administração;
12.5. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art 78 da Lei no 8 666/93' sem

que haja culpa do CONIRATADO, será esta lessarcida dos ptejúzos regularnentares

comprovados. quando os houver sofrido;
12.6. A rescisão contratual de que tlala o inciso I do art 78 acarÍeta as consequênciÀs plevistas

L

VERDE

13.1. A execução do contrato será acompaúada e fiscalizada pelo (a) o (a) Servidor (a) SÍ (a)'

xxxxxxxxxxxx especialmente designaJo (a) pelo SecreLírio(a) Municipal dê XX)(XX' de
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acordo com o estabelecido no AÍt. 67 da Lei 8.666/93, doravante denominado (a) fisc
contÍato.

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA _ DA SUBCONTRATAÇÃO
14.1. Não seni admitida a subconü-atação para o objeto deíe termo cont.atual.

CLAÚSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÀo
15.1. A publicação do prese e Contrato é de responsabilidade do CONTRATANTE e deverá
s€I efetivada por extato, no órgão de imprensaoficial Municipal, como condição indispensável
para sua eficácia, nos termos do parágrafo único do art. 6l da Lei Federal n" 8.666/93.

CLAUSULA DECIMA SEXTÀ - DO FORO:
16.1. O foro da Comarca de CRATEÚS é o competente para diimir questões decorrentes da
execução deste Contrflo, em obediência ao disposto no § 2'do aÍigo 55 da Lei 8.666 de 2l de
juúo de 1993, alterada e consolidada.
16.2. Declâram as partes que este contrato correspondente á manifestação final, completa e
exclusiva de acordo entle elas celebrado, assinado o presente contrato juntamente c
testemunhas firmadas. Crateús - CE.

Crateús CE. de de

Frrncisca Anaysa Batistâ de Figueiredo
Secrerária MuEicipal dâ Assistêrcia Social

CONTRATANTE

Râzão Social
RepresentrDte Legal

CONTRATADO

2 CPF

VERDE

TESTEMUNHAS:

I CPF:



d _ra
-'r*ts

ANEXO I AO CONTRÁTO _ ESPECIFICÂÇÁO DOS SERVIÇOS

PROCESSO:
CONTRATO N"
EMPRESA:
CNPJ:
ENDEREÇO:

VERDE

UND Q\TI)
vR.

UNIT
vR.

TOTALITEM ESPECIFICAÇÓES

Valor Total R$
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ANEXO V
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4os..............................., na sede da Prefeitura Municipal de Crateús, foi lalTada a presente Ata
de Registro de Preços, conforme deliberação da Ata dâ Sessâo do Pregão Presencial n" 004/2023
SRP/SAS, do respectivo rcsultado homologado, que vai assinada pela riular da Secretaria
Municipal da Assistência Social, a Sra. FraÍrcisca Anaysa Batista de Figueiredo, Gestom do
Registro de Preços, e pelo(s) representarre (s) legal(is) da(s) empresa(s) classiÍicada(s) para o
Registro de Preços. todos qualificados e relacionados ao final, a qual seá regida pelas cláusulas
e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRÁ - DO FUNDAMENTO LEGAL
Ll - O presente instrumento fundaÍnenta-se:
a) No Pregão Presencial n" 004/2023 SRP/SAS,
b) No inciso ll, do art. 15, da Lei n'8.666/93,
c) E, nas demais normas da Lei n" 8.6ó6193 e suas alterações posteriores,

d) Na Lei. N" 10.520 de l7 dejulho de 2002,
e) No DecÍeto 7.892 de 23 dejaneiro de 2013 alterado pelo Decreto n'9.488 de 30 de agosto
de 2018,
f) E demais legislações pminentes.

CLAUSULA SECUNDA. DO OBJETO
2.1. A presente Ata tem por objeto é a SELEÇÃO DA MELHOR PRoPoSTA PARA
REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURÂS E EVENTUAIS CONTRATAÇÔES DE
SERVIÇOS FTNERARIOS. COM FORNECIMENTO DE URNAS FL]NERARIAS E
SERVIÇO DE TRANSLADO, COM VISTA A MANUTENÇÀO DO PROGRAMA
BENEFICIOS EVENTUAIS JUNTO A SECRETARIA DA ASSISTENCIA SOCIAL DO
MTNICÍPIo DE CRATEÚS CE, e passa a fazer pane desra Ara. junramente com a
documentação, Mapa de Lances e Proposta(s) de Preço(s) aFesentada(s) pelo(s) licitante(s)
classificado(s).em primeiro lugar, conforme constâ nos âutos do Processo.

Subcláusula Uoica - Este instrumento não obriga a Adminishação a flrmar confatações nas

demandas estimadas, exclusivarnenle por seu intemédio. os se iços referidos na cláusula
segunda, podendo realizar licitações específicas, obedecida a legislaçâo pettinente, sem que
desse falo, caiba rcculso ou indenizaçào de qualquer esÉcie à detentoras do Registro de Preços,
sendoJhe assegurada a preferência da execução dos serviços, em igualdade de condições:

CLAUSULA TERCEIRA - DA VALIDADE RO REGISTRO DE PREÇOS
3.1. A Ata de Registo de Preços telá validade pelo prazo de 12 (doze) úeses, contado a partir
da data da sua assinatua. No caso de ocoEer a execução total dos serviços antes do fin
vigência, fica a referida ata aulomaticamente expirada.

CLÁUSULA QUARTA - DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRo DE PREÇoS

VER,..,

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" 

-/-/SRPPRf,GÃO PRESENCIAL N' OO4/2023 SRP/SAS
VALIDADE DA ATA: l2 (DOZE) MESES



GS?f,Ef EITI'RÂ OI

tarendo grrs Por Voca

4.1 - Caberá a Secrelaria da Assislência Social, o gerenciamento deste instÍLrmento, no
aspecto operacional e nas questôes legais.

CLÁUSULA QUINTA _ DA UTILIZAÇÁO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
5.1. Em decoúência da publicação desta Ata- os paÍicipantes do SRP poderâo firmar conftatos
com os fomecedores com prcços registrados, devendo para tanto. adotar os seguintes
pÍocedimentos:
a) Emitir em 02 (duas) vias a Ordem de Serviços, utilizando o SRP (Sistema de Registro de

Preços), sendo a primeira enviada ao lbmecedor e a segunda para arquivo do Órgão/Entidade
contlatante-
b) Comunicar ao órgão Gestor a recusa para assinatura do Contrato ou o atraso do detentor de

regisfo de preços, no prazo estabelecido na Ordem de Serviços.
5.2 Poderão utiliar-se da Ata de Registro de Preço qualquer Orgão ou entidade da Administração
que não tenha participado do ceÍame, mediante prévia consulta ao Orgão Gerenciador da Ata e
anuência da(s) empresa(s) beneficiária(s). desde que devidamente comprovada a vantagem e

respeitadâs, no que coube.. as regas contidas na Lei n' 10.520/2002, na Lei no 8.666/93. no
Decreto n'7.892/2013 e demâis normas em vigor e respectivas alualizações.
5.3 Os órgãos que não paíiciparam do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de

registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a

possibilidade de adesão.

5.4 Poderá obeneficiiírio da ata de registro de preços, observadas ascondiçõesnela estabelecidas.

optar pela aceitação ou nâo da execuçâo dos serviços decorrenle de adesão, desde que não

prejudique as obrigaçôes presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgào
gerenciador.
5.5 As contralaçôes adicionais a que se refere o aÍ. 22 do Decreto n' 7.892/2013. não poderão

exceder, por órgão, a cinquenla por celto dos quantitativos dos quantitâlivos do instrumento
convocatório e registrados na alâ de regisro de preços para o órgão gerenciador. (Conforme art
1' § 3" do Decrcto n' 9.188. de 30 de agosto de 2018).
5.6 O quantitativo decorrente das adesões à ata de rcgistro de preços não podeú exceder, na

totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item regi$rado na ata de registo de preços para o
órgào gerenciador, independentemente do número de órgãos não paÍticipantes que aderirem.
(ConÍorr e ort. l'§ 1'do Decreto n'9.188, .le 30 de dgosto de 2018)
5.7 Após a autorização do órgão gerenciador. o órgão não paÍicipante deverá efetivar a

conÍatação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

5.8 Compete ao óÍgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimemo pelo

lomecedor das obrigaÇões contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e

o conrraditório, de eventuais penalidades deconentes do descumprimento de cláusulas

contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocoÍências ao órgão
gerenciador.

CLÁUSULA SEXTA _ DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES
6.1 - Os signaüirios desta Ata de Registro de Preços assumem as obrigações e responsabilidades

descritas a seguir:
Subcláusula Primeira- Competirí ao órgão Gestor do Registro de Preços o controle e

administração do SRP em especial: d,
I. Gerencia a Ata de Registro de Preços. f-'

I

VERDE
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IL Providenciar, sempre que solicitada. a indicação do fomecedor detentor de preço re
para atndimento à necessidades da AdminislEção, oMecendo a oÍdem de classificação e

quanütativos definidos nesta Ata.
tll. Conduzir procedimentos relativos a eventuais renegociaçôes dos preços registrados.

IV. Aplicar as seguintes penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro

de Preços:
a) Advertência.
b) Multa. na forma prevista no instrumento convocatório ou ne$a Ata
c) Suspensão tempoÉÍia de participação em licitação e impedimento de contratar com a

Administração Públicq por prazo não superior a 05 (cinco) anos.

d) Cancelar o Registro de Preços do fomecedor detentor do preço registrado,

e) Comunicar aoi Órgaos PaÍicipan(es do SRP a aplicaçâo de penalidades ao fomecedor

detentor de preços registrados.

Subcláusula Segundr - Caberá aos órgãos participantes:

L Tomar conheiimento da Ata de Registro de Preços, inclusive das alterações por ventura

ocorridas, com o objetivo de assegr-rrar' quando do seu uso, o correto cumprimento de suas

disposiçôes.
II. indicar o gestor do contrato, quando da necessidade de utilização desse instmmento' ao qual'

além das atriÍuições previstas no aft. 67 da Lei n" 8 666, de 2l dejunho de 1993' compere:

a) Promover consulta prévia junto ao Órgão Gestor do Regislro de Preços, quando da

necessidade de contratação, afim de obter a indicação do fomecedor, osrespectivos quarÍitativos

e os prcços a serem praticados- encamiúando tempeslivamente. as informações sobre a

contratação efetivamente realizada.

b) Assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços. que a contratação a ser precedida

úna. Ls intereises da Administraçào Pública, sobretudo quanto aos valores praticados'

informando ao Órgão Gesror do Registro de Preços eventual desvaÍrtagem quanto à sua

utilização.
c) Zelar pelo cumprimento das obrigações assumidas pelo fomecedor e, em coordenação com o

órgao Gestor do 
-Registro 

de Preços' pela aplicaçâo de eventuais penalidades decorrentes do

descumorimenlo dos comDromissos assumidos.

d) Infoàrar ao órgão Gestor do Regisfto de Preços a recusa do fomecedol em realizzr as

c;ntratações para 
-a 

execução dos seÍviços. bem como o nào atendimento às condições

eslabele;idas ;o Ediral e firmadas na A(a de Registro de Preços' além das divergências relativas

à execução dos serviços e às caÍacterísticas do objeto licitado'

III. Para cada contratação, abrir processo numerado e instruído contendo:

a) Certidão de Consulta à Ata de RegistÍo de Preços

bj Comprovante de realização da Pésquisa de Mercado, caso decorrido mais de 180 (cento e

oitenta) dias do último preço publicado para o item, nos termos do inciso anterior; e

c) Posiedormente, umi via da Nota de Empeúo, cópia ü Ordem de Serviços'

Subcláusula Terceira - O detemor do Registro de Preços, durante o prazo de validade dâ Ata

de Registro de Preços fica obrigado a:

a) AtJnder a todoi os pedidoslfetuados pelos Órgãos e Entidades paíicipaffes do SRP' bem

como aqueles decorrenies de remanejamento de quantitadvos registrados na Ata, durunte â sua

vigência, mesmo que a execuçâo do objelo esteja prevista para a data posterior a d

vencimeúto.

VERDEfaz€ndo lars Po, Voci
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b) Executar os serviços oferrados, por preços registmdos. nas quantidades indicâdas

participantes do Sistema de Registro de Preços, mediante formalização de contrato. no

estabelecido na Ordem de Serviços

c) Responder no prazo de até 05 (cinco) dias a consulta do órgão Gestor de Registro de Preços

sobre a pretensão de órgão/entidades não paflicipantes de utilizar a Ata na coldição de

Órgão/Entidade interessado.

d) Ésar ciente que os serviços çontatados e ' ao

qual caberá o àireito de recusar caso não gão

Presencial n'004/2023 SRP/SAS, e seja um

CLÁUSULA SÉTIMA _ DOS PREÇOS REGTSTRADOS

7.1. Os preços Íegistrados são os preços unitiir

SRP/SAS, Conforme Prcposta de Adequação si

segundo a classificaçào de cada fomecedor' nos

anexos desla ata e servirào de base para as

condições de mercado

CLÁUSULA OITAVA -DA REvlSÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

ii. 
- - - - 

ó" pi.ç". tegistrados só poderão ser revistós nos casos previstos nesta Ata' no Edital

O. e..gao l..t.n.iut n"-OO4'2021 SRP/SAS,.e obedecendo,ao seguinte: 
-..,^

a) sempre que veriticd quc o preço reglstrado esú acima do preço de melcado' o Órgão Gestor

convocaÍá o fomecedor para negociar o preço

orocedendo â respectiva alteraçào na Ata_ caso haj

ireços. Frustrada a negociaçào. o lomecedor
já firmados
s negociaçôescom o primeiro colocado' o Órgão Gestor poderá convocar

clasiificados para. nas mesmas condições' oferecer igual oportunidade

Preços. caso acâte o pedido ou, se indefe do' o

sumido.

d) Em qualquer hipótese os preços decorreÍItes '
nâ m"."aao, ma"tinao-se, no mínimo adifelen e

constântes da proposlâ do licitante e aq"ele vio

ãii"ã" ""t.ià"à* 
preços de mercaáo' os pieços que forem iguais ou inferiores ao orçarnento

Biisico apurado pela Administração'
Ã e." àf,é.*0", ao. preços registrados oriundas da revisâo dos mesmos serão comunicadas aos

purri"ipunte. e prUfi"adas em jomal de grande cüculaçâo local'

DO REGISTRO DE PREÇOS
ser cancelados de pleno direito, oas seg

o Pregào Presencial n' 00412023 SRP/SAS e em

lei.

VERDE
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r,
a) Na hipótese de detentoÍ de preços registrados descumpriÍ as condições desta Ata de

de Preços.
b) Nahiúese de detentor de preços registrados recusar-se a fiÍnar conrato com ospaíici
do SRP.
c) Na hipótese de detentor de preços registrados não aceitar os preços registrados' quardo estes

se tomarem superiores aos de mercado

d) Nos casos em que o detentor do registro de preços ficar impedido ou for declarado inidôneo

para licitar ou contratar com a Administraçào

e.; E ainda, por.azões de inleresse público. devidamente fundamentado

subcláu§ul8 Primeira A comunicação do cancelamento do registro de pleços, nos casos

p.""it o" *o" cláusula, seú feita por correspondência com aviso.de recebimento ou por

publicaçao, juntando_se comprovante nos aulos ão processo que deu origem ao cancelatnento

Sübcláusul& sesutrdâ - No câso de ser isnorado. incerto"H"i::c;;[:;":iffit:":"i

cancelado o registro de Feços a paíir de 05

Subcláüsul, Tcrceira - Fica assegurado o direito à defesa e ao contraditódo nos casos de

"-""fur*,o 
de registro de praço, da q,a trala esta Cláusula' sendo- oferecido o prazo de 05

(cinco) diâs úteis contado da ciência do cancelamento' para interposlção do recurso'

CLÁUSULA DÉCtMÀ - DAS CONDIÇÔES PARA A CONTRATAÇÁO .

io.i ó" r"*iço, qr. poderão advir desta Ata de Registro de Preços serão formalizados por meio

de Ordem de Serviços, emitida no Sislema de Registro de Preços'

subcláusulrPrimeirâ.CasoofomecedornãocumpraoprâzoestabelecidonaOrdemde
ã;t;.;;á;;executar os seniços, terá o seu rãgisuo de pteço cancelado' sem prejuizo

ã* ã'"ã"i. á"ço"t previstas em lei. násra ata e no edital do Pregão Presencial n'004/2023

SRP/SAS.
Àubctriusula Segunda - Neste caso. o Participanle poderá' com a prévia.autorização do Orgão

Gestor colvidJ sucessivamentc, por ordem le classilicaçào' os demais licitantes' os quals

ficaÉo sujeitos às mesmas condiçôes previstas para o primeiro classificado'

S,rtcUuúfa Terceira _ O fomeceàor obriga-se a manter as condiçôes de habilitação e

qualificação exigidas na liciiação, durante

À"tal"lrr, qüÉ, - o fomecedor será efetuados p€los orgãos

e Entidades púicipantes do SRP dura.nte a vig 9e 
Preços' mesmo que a

execução do objetá esEjâ prevista para data posterior à do vencimento da Atâ

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA _ DA EXECUÇÃO DO OBJETO LICITADO
i;i-õ;;;;;,; qrantidades, a forma de execução do obieto serão definidas na ordem de

Serviços emitidas pela contratante.

CLÁUSULA DÉCIMÁ SEGUNDA - DO PAGAMENTO
iz.i Ára""p.r^ 

"orn 
* fuhrras confatações dos serviços da Ata d€Registro de Preços do

áãrã rl"ii"ia" correrão à conta de recursos do tesouro municipal ou ouuos' na d

VEI.D
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orçamentiíria de cada órgào/Entidade participante do SRP (Sisrema de Regisfio de Preços)

informada quando da emissão da Ordem de Serviço.
Subcláusula Primeira Após a confirmaçào dos valores. eletivamente devidos pelo

Panicipante, este efetuará o pagamento em até l0 (dez) dias úteis contados da data do

recebimento daNota Fiscal, diretamente pela Secretaria Contratante. através de crédito na Conta
Bancária do fomecedor ou através de cheque.
Subclíusula Segunda - Duranre a vigência da ATA o licitanre detentor do preço registrado
deverá manter as condições de habilitação constantes do iÍem IIABÍLITAÇÃO do Edital do

Pregão Presencial no 004/2023 SRP/SAS, parte integrante deste instrume.to. independentemente

de transcrição.
Subcláusula Terceira - Fica vedada a antecipação de pagamento do objeto prestado, por força

do que dispôe o § 2', item III do aí. 63 da Lei Federal n" 4.320/64.
Subcláusulâ QuâÉa Os pagamentos estarão condicionados à apresentação da Nota Fiscal

discriminativa, acompaúada da conespondente ordem de serviços com o respectivo
comprovante, devendo ser efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições, elencados

nas disposições determinadas pelos órgãos Íiscais e fazendiíLrios. em conformidade com as

normas vigentes.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA _ DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1 Ficará impedido de licilar e de contratar com a Adúinistração Pública. garantida o direito
ao contraditório e à arnpla defesa, pelo prazo de até 05 (cinco) anos. além de ser descredenciado

no cadastro de fomecedores do municipio. sem Fejuim das sanções previstas no edital de Pregão

Presencial n" 004/2023 SRP/SAS, e das demais cominações legais. o licitante que:

a) Deixar de enlregar documentação exigida no edital.
b) Apresentar documentâção falsa.
c) Ensejar o remÍdaÍnento da execução do objeto.
d) Cometer fraude.
e) Compoíar-se de modo inidôneo.
f) Fizer declaração falsa.
g) Cometer fraude fiscal.
Subcláusula Primeira - Será aplicado ao licitante beneficiário da Ata de Registro de Preços,
caso este se Íecuse a executd o(s) objeto(s) a ele vinculado(s), dento do pÉzo previsto, multa
correspondente a 0.33% (t nta e três centésimos por cento) pot dia- calculada sobre o valor
correspondente ao objeto não executado. até o limite de 1070 (dez por cento) desse valor e o
impedimento paÍ'a licitar e conhatar com Órgão/Entidades da Administração Pública por um
período de até 05 (cinco) anos

Subcláusula Segundâ - As multas a que se refere esla cláusulâ serào cobradas diretamente do

licitante beneficiário da Ata de Registro de Preços, administrativa ou judicialmente.

Subcláusula Terceira - Neúuma penalidade será aplicada sem a concessâo da oportunidade de

defesa por parte do licitante. na forma da lei

Subcláusüla Qu.rta - As demais penalidades, advertência e declaração de inidoneidade, a

VERDE
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÔES TTNAIS
l4.l Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal N" 8.666/93. no
colidir com a primeira e nas demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-
Principios Gerais de Direito.
14.2 Esta ata de Registro de Preços deveni ser publicada na imprensa Ohcial do Mun

(l

lclpro
Crateús ou por afixação em local de costume até o quinlo dia útil do mês subsequenle à data de

sua assinatlrla.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA _ DO FORo
15.I Fica eleito o foro da cidade de Craleús, para conhecer das questões relacionadas com a

prese e ata que não possam ser resolvidÍs pelos meios administrativos.
Assinam esta ata. os Signatários relacionados e qualificados a seguir, os quais firmam o
compromisso de zelar pelo hel cumprimento das cláusulas e condições.

SIGNATÁRIOS

Ord€nâdor dâ despesâ
Gerencirdor do Registro de Preços

ORGÂO GESTOR - SECRETARÍA
CPF N"

EMPRESA DETENTORA DO
R.EGISTRO DE PREÇOS

EMPRESA:
CNPJ:

L
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ANEXO I À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N' 

-/2OXX.
RELAÇÃO DAS UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS INTERESSADAS

I. SECRETARIA DA XXXXXXX
SECRTTÁRIO: XX)LXXXXXX L

I
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ÀNEXO II À ATA DE REGTSTRO DE PR.EÇOS N'_/20XX.

RELAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES COM PREÇOS REGISTRÁDOS
RÂZÃO SOCIAL:
CNPJ:
ENDEREÇO:
TELEFONE: FAX:
REPRESENTANTE: RG: CPF: Ti
BANCO: ACÊNCIA: CONTA CORRENTE: /--

VERDE
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ANEXO III À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N'-/--

RELAÇÃO E QUALIFICAÇÂO DOS FORNECEDOR.ES COM PREÇOS
R.EGISTRÁDOS PARA CADASTRO DE RESERVA

RAZÁO SOCIAL:
CNPJ:
ENDEREÇO:
TELEFONE: FAX:
REPR.ESENTANTE:
RG:
cPf:
BANCO:
AGÊNCIA:
CONTA CORRENTE:

VERDE
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ANEXO IV À ATA Df, Rf,GISTRO DE PREÇOS N'-/-

RECISTRO DE PREÇOS UNITÁRIOS
ESpECTFTCAÇÃO DOS SERVIÇOS, QUANTtTATIVOS

DATA: I I

Este documento é paÍe integmnte da Ata de Regisúo de Preços n"............., celebrada entre o
Município de Crateús - Ceaní e a EÍnpresa cujos preços estâo a seguir registrados, eú face à
realização do Pregão Presencial para Registro de Preços n" 004/2023 SRP/SAS.

ITEM ESPECIFICÂÇÂO DOS SERVIÇOS UNI) QNT
vR.

UNIT
vR.

TOTAL

VAIOR TOTAL t,


